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,A partir do próximo fasclculo, 
Convergência mudará de formato, adquirindo 
maior funcionalidade e ficando com aspecto 
mais agradável. O conteúdo será sempre. 
Vida Religiosa. Esperamos continuar 
'à merecer o apolo e a estima, da grande 
familia religiosa do Brasil. 

" 

" 

,,' 

.. 

Neste número focalizamos alguns aspectos 
do tema: "o religioso agente 
de libertação." Um t~ma Que se encontra ' 
na ordem do dia" Libertação dos paises 
subdesenvolvidos, da pobreza, 
de estruturas ultrapassadas, de mentalidade 
Importada, de ideologias ~stranhas à fndole 
caracteristica do povo. Cada igreja local 
busca também criar uma fisionomia 
original, no modo de anunciar a mensagem 
's de enfocá-Ia. ~ uma libertação 
da Igreja-Reflexo, para se tornar 
Igreja-Fonte. 

Um movimento que obedece à dinâmica 
da História da Salvação: Deus revelou 
sua mensagem a um povo, conduzindo-o, 
paulatinamente, por sucessivos patamares, 
à libertação de filhos, na pessoa 
de Cristo. O cristão, e particularmente, 
o religiOSO, completará em s,ua vida 
a libertação do mundo. Seu testemunho 
será contestador da perenidade dos valOres 
humanos; das estruturas erigidas 
como princfpio de vida; da boa consciência 
identificada como instalação: do ativismo 
galopante, da segurança dos bens terrenos, 
do esquecimentú dos pobres, da dominação 
de classes. do desamor entre os homens. 

O religioso será para tudo e para todos, 
libertação • . 

O trabalho que êle presta à comunidade 
(Maucyr Gibln), confirmando a lei do Senhor 
para que o homem proveja seu sustento ' 
e O dos outros, é testemunho transparente 
de compromisso com os irmãos. Milha.res 
de religiosas (12.000) gastam suas vidas 
servindo aos irmãos doentes em hospitais, . 
casas de saúde, ambulatórios, sanatórios 

• "(Lydio Milani). ~ste serviço pronto 
e dedicado, buscando libertar o corpo 
dos entraves da doença, seja nos grandes 
centros, seja nos lugares mais pobres 
do interior, beO) simboliza o que o Cristo 
fêz por nós. O mesmo ocorre no setor 
da educaçao e da pastoral. O celibato 
religioso (Beneditinas Missionárias), 
assumido livremente e por amor, será 
o sinal mais visível da transitoriedade 
do mundo presente, sinal do homem liberto 
para o Reino e para o pr6ximo. 

Em 1972, queremos continuar dialogando, 
buscando viver juntos 
o grande ideal evangélico de testemunhar 
a presenç~ de Cristo-Iibertador 
no mundo hodierno. 

Frei Conatinclo Nogar. 
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SE 
QUERES 

A 
P 

PE 
JUSTICA 

I 

Mensagem do Papa Pau/() Vl sôbre o Dia Mundial da Paz, dia 1.° de janeiro de 
1972. Paulo Vl iniciou o Dia Mundial da Paz, em 1967, cl>m o lemo Todos os Homens 
São Meus lrmãos. Eis a mensagem: 

Homens de pensamento, 
homens da ação, 
homens todos que vlveis no ano da 1972: 
acolhel, uma vez mais, 
o Nosso convite par. celebrar 
o Dia da Pazl 

• 

Nós retomamos a reflexão sObre a paz, por· 
que temos da mesma uma concepção-vértice: 
vértice de' um bem essencial e fundamental da 
humanidade neste mundo. que o mesmo é dizer 
vértice da civilização, do progresso, da ordem 
e da fraternidade. 

Estamos convencidos de que a idéia da 
paz, é, e deve ser, dominante, por sôbre as vi· 
c issitu'des humanas; 8, além disso, de que ela 

. se torne mais urgente, quando e onde ela fOsse 
contraditada por idéias ou fatos contrários. 

. 
~ uma idéia necessária, é uma idéia impe­

rativa e é uma idéia inspiradora. Nela se polari­
zam -as aspirações humanas, bem como os es-
. 
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forços e as esperanças. Ela encerra a razão de 
fim; e, enquanto tal, está na base e está no tér­
mino da nossa atividade tanto individual como 
coletiva. 

Pensamos, pois, que é sobremaneira im­
portante ter-se da paz uma idéia exata, despo­
jando-a das pseudo-concepções que, muito fre­
qüentemente, a revestem, deformando-a e des­
virtuando-a. Diremos, em primeiro lugar, aos 
jovens: a paz não é uma condição estagnante 
da vida, a qual nela viesse a encontrar, ao mes­
mo tempo, a sua perfeição e a morte . 

Não: a vida é movimento, é crescimento, é 
trabalho, é esfôrço, é conquista . . . E a paz será 



também tudo isso? Sim: pela simples razão de 
que ela coincide com o supremo bem do h04 

mem, peregrino no tempo; e êste nunca é uma 
coisa acabada de conquistar, mas está sempre 
em vias de nova e inexaurível posse. A paz, por­
tanto, é a idéia central e motrjz do mais ativo 

. desempenho. 

Isto, no entanto, não quer dizer que a paz 
coincida com a fôrça. Isso queremos dizer aos 
homens responsáveis, de modo especial, PO~4 
que sôbre êles - a quem interessa e se impõe 
o dever de manter uma normalidade de rela­
ções entre os membros de um grupo determi­
nado, como a família, a escola, a emprêsa, a 
comunidade, a classe social, a cidade, o Esta­
do, etc. - impede uma tentação constante: a 
de imporem tal normalida(je de relações, que 
assume o aspecto da paz, mediante a fôrça. 

E então, a ambigüidade da convivência hu­
mana torna-se o tormento e a corrupção dos 
espíritos dos homens; torna-se impostura vivida 
a atmosfera resultante, algumas vêzes, de uma 
vitória sem glória, outras vêzes, de um despo­
tismo irracional, de uma repressão opressora, 
ou, ainda, de um equilíbrio de fôrças, em per­
manente contraste, na expectativa de uma ex­
plosão violenta, que, depois, patenteia em ruí­
nas de tôda a espécie, como era falsa a paz, 
imposta simplesmente mediante a superioridade 
da potência e da fôrça. 

t, dificil, mas torna-se indispensável, ela­
borar uma concepção autêntica da paz. Difícil, 
para quem fechar os olhos à sua primigênia in­
tuição, que nos diz ser a mesma paz uma coisa 
humanfssima. 

t;ste é o caminho indicado para se chegar 
à descoberta genuina da paz: se procurarmos 
individuar de onde ela provém, verdadeiramen­
te, aperceber-nos-emos de que ela lança as 
suas raízes nas profundezas do sentido sincero 
do homem. 

Uma paz, que não resulte do respeito veraz 
para com o homem, não é, ela mesma, paz ver~ 
dadeira. E como é que nós chamamos a êste 
sentido sincero do homem? - Chamamo-lo 
justiça. " 

E a justiça, por sua vez, não será ela tam­
bém uma divindade imóvel? - Sim: ela é tal, 
nas suas expressões, às quais chamamos di­
reitos e deveres e que codificamos nos nossos 
CÓdigos ilustres, que o mesmo é dizer, nas leis 
e nos pactos, que produzem aquela estabilidade 
de relações sociais, culturais e econômicas, que 
hão é lícito infringir: é a ordem, é a paz. No en­
tanto, se a justiça - quer dizer, aquilo que é e 
aquilo que deve ser - germinasse noutras ex­
pressões melhores do que aquelas que se 
acham vigentes, o que sucederia? 

Antes de responder, perguntemo-nos se 
uma semelhante hipótese, ou seja, a hipótese 
de um desenvolvimento da consciência da jus~ 
tiça, será admissível, se êle será provável e se 
será para desejar? 

Sim . 

~ste é o fato que caracteríza o mundo mo­
derno e o distingue do "antigo. Hoje em dia, a 
consciência da justiça progride. Não há nin~ 
guém, estamos em crer, que conteste êste fe-­
nômeno. 

Entretanto, não n05 deteremos, por agora, 
a fazer dêle uma análise; sabemos todos, po­
rém, que, presentemente, graças à difusão "da 
cultura, o homem, cada um dos homens, têm 
de si uma noção nova. 

Cada um dos homens, hoje, sabe que é 
pessoa e sente-se pessoa. Ou seja: que é um 
ser inviolável, que é igual aos demais homens 
e que é livre e responsável, e, digamos, ainda, 
que é sagrado. 

Por que, então, convencidos como esta­
mos, todos, dêste pronunciamento irreprimív:el, 
nos demoramos a dar à paz uma outra base, 
que não a da justiça? 

Como foi acentuado pela recente Assem­
bléia do Sínodo dos Bispos, não se faz ainda 
sentir, acaso, a neçt;ts$ida,de de instaurar uma 
maior justiça, tanto no seio das comunidades 
nacionais, quanto-no plano internacional? 

Será justo, por exemplo, que existam po­
pulações inteiras, às quais não é permitida a 
expressão livre e normal do mais sagrado di­
reito religioso? 

Qual é a autoridade, qual a ideologia, qual 
o interêsse histórico ou civil, que pode arrogar· 
se o reprimir ou o sufocar o sentimento religio­
so, na sua legítima e humana (não dizemos 
supersticiosa, nem fanática, nem turbulenta) 
expressão? 

E qual o nome com que designaremos a 
paz, que pretende impor-se conculcando esta 
primordial justiça? 

E, onde quer que outras formas indiscutr­
veis de justiça - nacional, social, cultural, eco­
nômica . . . - fôssem lesadas e conculcadas, 
pOderíamos nós, acaso, estar seguros de ser 
paz verdadeira, essa que resultasse de seme­
lhante processo de prepotência, de ela ser uma 
paz estável, e mesmo, no caso de ser estável, 
justa e humana? 

Não fará parte da justiça O procurar que 
cada país venha a estar em condições de pro­
mover o próprio desenvolvimento, dentro do 
quadro de uma cooperação isenta de quaisquer 
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intenções ou cálculos de dominação, tanto eco­
nômica como política? 

O problema torna-se extremamente grave 
e complexo; e não nos assiste o direito de es­
tar a exasperá-lo ainda mais, nem nos compete 
resolvê-lo pràticamente. Não é das atribuições 
de quem fala desta sede. 

Mas, precisamente desta sede, o nosso 
convite para celebrar a paz tem um cunho de 
convite para praticar a justiça: "A paz será obra 
da justiça." E repetimo-lo hoje com uma fórmu­
la mais incisiva e dinâmica: "Se queres a paz, 
trabalha pela justiça." 

"Trata-se de um convite, que não desconhe. 
ce as dificuldades para se praticar a justiça: 
para a definir, num · primeiro momento, e para 
a atuar, em seguida; o que não será nunca pos­
srvel, sem alguns sacrifícios do próprio prestígio 
e dos próprios interêsses. 

~ necessária, talvez, uma magnanimidade 
maier, para ceder perante as razões da justiça 

e da paz, do que para lutar e para Ir para a ati­
tude de impor o próprio direito, autêntico ou 
presumido, ao adversário. E nós temos uma tão 
grande confiança em que os ideais da justiça e 
da paz, coligados, hão de conseguir, por vir­
tude própria, fazer nascer ne homem moderno 
as energias morais para a sua própria atuação, 
que estamos confiados na sua gradual vitória. 

Ou melhor: estamos igualmente e mai~ 
aInda confiados em que o homem moderno terá 
doravante, por si mesmo, a Inteligência das vias 
da paz, em tal grau, que êle mesmo se fará pro­
motor daquela justiça, que as franqueia e im­
pele a percorrê-Ias, com corajosa e profética 
esperança. 

Eis os motivos, pelos quais nós ousamos. 
uma vez mais, lançar o convite para a celebra­
ção do Dia da paz; e, neste ano de 1972, faze­
mo-Io sob o signo austero e sereno da justiça, 
isto é, com o anseio de dar vida a obras que 
sejam expressões convergentes de sincera von­
tade de justiça e de sincera vontade de paz." 

SOPLICA DE UM ANClAO 
A vós, Senhor, ea recorro. Jamais serei co~fund.ido. Sois minha esperança, 6 Senhor Deus. Mi~ 

oba segurança desde a juventude. Em vós me apoiei desde o seio matemo. Desde as eDttanhas de minha 
mãe vós sois o meu amparo. Não me rejeiteis Da minha velhice. Não me abandoDeis agora que dedinam 
as miobas fôrças. Vós me ÍDStrllÍStes desde a minha juventude. SeDbor, não me desampareis. até que eu 
anuncie' geração presente e às vindouras tôdas, o vosso poder. . 
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CIA 
. 

OS RELI 

o Bl<ASIL 

CAP: I ~ DA DENOMINAÇAO, FINS. SEDE E FORO 

An. 1.' - A CONFERENCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL. - denominada aqui sImples­
mente CRB - é uma sociedade civil \la direito privado, apolftica e .sem objetivos 
econômicos, fundada em 11 de fevereiro de 1954, por tempo Indeterminado e com 
número ilimitado de sócios, com a finalidade de promover e animar a vida reli­
giosa no Brasil e coordenar as ati vidades que visem êste objetivo e também, por 
meio de iniciativas de caráter religioso, cultural, .assistencial e filantrópico, aten­
der à coletividade em geral e prestar assistência e asses~oria a outras entidades 
de fins iguais ou semelhantes. . 

Art. 2.° - A eRB tem sede e fOro na cidade do Rio de Janeiro, Estado da Guanabara. 

CAPo 11 - DOS SOCIOS, DE SEUS DEVERES E DIREITOS 

Art. 3.° - São sócios da eRB os religiosos residentes no Brasil, enquanto filiados aos as~ 
sim chamados, em direito canônico, Institutos Religiosos, em suas unidades juris~ 
dicionais (abadias, províncias, vice~províncjas e similares). 

Art. 4~o - Todos os sócios gozam de plena voz ativa e passiva, salvo as limitações previs­
tas neste Estatuto. 

Art. 5.° - A CRB. para melhor coordenação de suas atividades, terá seus sócios congre~ 
gados em secções regionais, que se regerão por um regimento próprio aprovado 
pela Diretoria Nacional. salvo o disposto neste Estatuto. 

CAPo 111 - DA ADMINISTRAÇAO 
• 

An • . 6.' - São órgãos da Administração;. 
a) - a Assembléia Geral ; 
b) - a Diretoria Nacional; 
c) - o Conselho Superior, 
d) - o Conselho Fiscal. 

5 
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I - DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 7.0 - São membros da Assembléia Geral : 

• 

• 
• 

a) • os sócios que, na data da Assembléia, exercerem, nos têrmas do Direito Ca· 
nõnico. a função d~ superior maior dos Institutos Religiosos ou das respec­
tivas unidades jurisdicionaisi 

b) - os membros da Diretoria Nacional e do Conselho Superiorj 

c) - os Presidentes das Secções Regionais; 

d) - delegados, na proporção de dois para cada Secção Regional , eleitos na As­
sembléia Regional, dentr~ os sócios que integram a respectiva Secção Re­
gional e já não sejam, nos têrmos dos itens a), b), c) dêste artigo, membros 
da Assembléia Geral. 

§ 1.° - Na impossibilidade de comparecimento. por motivo justificado e como tal 
reconhecido pela Diretoria Nacional, de algum dos membros de que fala a 
letra "a" dêste artigo, êste far-se-á representar, mediante adequado ins­
trumento de credenciação, por um religioso do mesmo Instituto e sob sua 
jurisdição, que ainda não saja nos têrmos dos itens a), b), c), d) dêste 
artigo, membro da Assembléia Geral. 

§ 2.° - Nas decisões da Assembléia Geral, o voto deverá ser dado pessoal 'e indi­
vidualmente pelos próprios vogais, sendo vedado cumular numa só pessoa 
o voto de outros vogais. 

Art. 8.° - A Assembléia Geral reunir·se-á ordinàriamente, de três em três anos, em data e 
local fixados pelo Diretor Presidente da CRB, 8, extraordinàriamente. quando 
convocada pelo Diretor Presidente, sob requerimento: 

, , 

a) • da maioria absoluta da Diretoria Nacional, com o consentimento da maioria 
absoluta do Conselho Superior; ou 

b) - de ao menos um têrço dos membros da Assembléia Geral, referidos nos 
itens a), b). e). do art. 7.°. . 

§ 1.0 - O requerimento de convocação da Assembléia Geral extraordinária deverá 
ser encaminhado, por escrito e assinado, ao Diretor Pre~idente. com iridi· 
cação do assunlo e das razões que o motivam. 

§ 2.° - Contra o requerimento de convocação da Assembléia Geral extraordinária 
nos têrmos do item "b" dêste artigo, cabe ao Diretor Presidente Nacional 
o direito de recurso ao Conselho Superior" que, por maioria absoluta de 
votos, decidirá da oportunidade, ou não da convocação. 

§ 3.0 • A convocação da Assembléia Geral ordinária e extraordinária deverá ser 
nominal e com a antecedência mínima de 90 (noventa) dias em se tratan­
do da Assembléia Geral Ordinária e de 30 (trinta) no caso de Assembléia 
Geral Extraordinária. 

Art. 9.° - A Assembléia Geral será instalada pelo Diretor Presidente Nacional da eRB, 8, 
salvo o disposto no art. 32, deliberará: 

a) • em primeira convocação, com a presença da maioria absoluta; 

b) - em segunda convocação, fe ita após ao menos uma hora de intervalo, com 
qualquer número de vogais. 

Art. 10 - A Presidência das reuniões da Assembléia Geral será exercida por um Presidente 
e a coordenação dos trabalhos, em rOdfzib, por três moderadores, todos eleitos 
na sessão de abertura dentre os membros da A$sembléia, exclutdos os membros 

. da Diretoria Nacional cessante. 

Art. 11 - Cabe à Assembléia Geral Ordinária: 

a) - eleger o seu Presidente. os três moderadores e os três secretários; 
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b) - eleger, na forma prevista nos §§ 1 - 4 do art. 12, os membros da Diretoria 
Nacional e do Conselho Superi ar; 

c) - alterar, quando necessário, o Estatuto 
do art. 32; 

da CRB ou dissolvê-Ia, nos têrmos 

d) - apreciar o relatório geral e a prestação de contas da Diretoria Nacional so­
bre o perrodo findo; 

e) - tomar as providências necessárias para a promoção das finalidades da CRB. 

11 - DA DIRETORIA NACIONAL 

Art. 12 - A Diretoria Nacional é constituTda de: um Diretor Presidente, de um 1.°, 2.° e 3.0 
Diretor Vice-Presidente, de um Diretor Secretário, de um 1.° e 2.0 Diretor Tesou­
reiro e de quatro Diretores Conselheiros, eleitos pela Assembléia .Geral nos têr­
mos dos §§ 1.0 a 3.° dêste artigo. 

§ 1.° - Eleger-se-á, primeiro e separadamente, dentre os sócios da CRB e na for .. 
ma prevista no § 3.0 dêste artigo, .0 Diretor Presidente. 

§ 2.0 - Eleito o Diretor-Presidente, a Assemblé ia Geral elegerá, em conjunto, den­
tre os sócios a que se refere a letra "a" do artigo 7.° e na forma estabe­
lecida no § 3.0 dêste artigo, os dez outros Diretores, entre os quais esta­
rão representados religiosos presbfteros e não presbrteros e religiosas, fi­
cando a cargo da Diretoria Nacional recém-eieita a atribuição dos demais 
cargos a cada um dêstes dez Diretores, mediante eleição em reunião 
posterior. . 

§ 3.0 - Para eleição do Diretor Presidente é necessária a maioria de dois ter­
ços em '.0 e 2.0 escrutínios e absoluta nos demais; para a eleição, em 
primeira votação, dos dez Diretores de que fala o § 2.° dêste artigo, re­
quer-se maioria . absoluta em 1.° e 2.° escrutínios e relativa nos demais. 

§ 4.°. A Diretoria Nacional, eleita pela Assembléia Geral e por ela diplomada, 
será imediatamente empossada pelo Presidente da Assembléia Geral, per­

_ manecendo a Diretoria cessante, durante 60 (sessenta) dias, à disposição 
da Diretoria nec-eleita. 

§ 5.0 - O mandato dos Diretores é de três anos, podendo ser reeleitos por mais 
um triênio. 

§ 6.° - O Diretor qúe ces~ar no cargo de superior maior do" respec"~ivo Instituto 
Religioso e permanecer no Brasil continuará no cargo de Diretor da CRB 
até o fim do mandato . 

. § 7.°. Na vacância de algum dos cargos da Diretoria Nacional, esta elegerá um 
substituto, salvo o caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, cuja 
eleição se fará, em sessão conjunta da Diretoria Nacional, do Conselho 
Superior e dos Presidentes das Secções Regionais, dentre os membros 
da Diretoria em exercício. 

Art. 13 - A Diretoria Nacional reunlr-se-á, ordinàriamente, uma vez ao mês, e, extraordlnà­
ri~mente, quando convocada pelo Diretor Presidente. 

Arl 14 - As reuniões da Diretoria Nacional serão Instaladas pelo Diretor Presidente ou 
seu substituto estatutário, sendo necessário, para deliberar, a presença da maio­
ria absoluta dos '.seus membros', decidindo-se por maioria simples de votos, salvo 
rios casos em .que êste Estatuto requer outra maioria ou a Diretoria julgar diversa­
mente, segundo a indole da matéria a ser votada . 

• 
Art. 15 - São atribuições da Diretoria Nacional: 

a) - promover, em âmbito o"acional, as finalidades especrficas " d~ CRB e adminis­
trar-lhe as atividades; 

b) - estabelecer o regimento interno dá eRB; 
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c) - criar os necessários órgãos ou comissões coordenadoras das atividades da 
CRB e nomear-lhes os titulares, nos têrmos dêste Estatuto e do regimento 

. interno; 
d) - criar s~cções regionais nos têrmos do. art. 5.° e aprovar-lhes o regimento 

interno, bem como dividir ou dissolver as existentes; 
e) - decidir sôbre a aquisição, alienação e oneração de bens imóveis, . assim 

co~o autorizar, expressamente, por documento adequado, cada operação 
econômico-financeira que venha a importar em dividas de qualquer espécie 
e sob qualquer pretexto ou forma superiores ao valor fixado pela mesma Di­
retoria Nacional para cada e.xerclc io financeiro; 

f) - fazer relatório geral das atividades da CRB e a prestação de contas: anuais 
ao Conselho Superior; trienais à Assembléia Geral; 

g). - aprovar o orçamento anual da CRB e a programação de suas atividades es­
pecificas; 

h) - resolver os casos omissos. 

Art. 16 - Cabe ao Diretor Presidente: 
a) - gerir a administração ordinária da CRB; 
b) - representar a CRB ativa e passivamente, em Juizo e fora dêle, em suas rela­

ções com terceiros; 

c) - convocar as Assembléias . Gerais e presidir-lhes a sessão de abertura; 

d) - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Nacional, cabendo-lhe o voto de 
desempate nas votações. 

Art. 17 - Compete aos Diretores Vice-Presidentes auxiliar o Diretor Presidente no exercí­
cio de suas funções e substitui-lo, na ordem de eleição, em seus impedimentos. 

Art. 18 - Compete ao Diretor Secretário exercer as funções habituais dêste cargo. 

Art. 19 - Compete aos Diretores Tesoureiros, assessorados por um grupo de consultoria 
técnica .aprovado pela Diretoria Nacional, levar a ela, para a devida apreciação 
e oportuna aprovação, assuntos de natureza econômica e financeira de interêsse 
da CRB. . 

111 - DO CONSELHO SUPERIOR 

Art. 20 - O Conselho Superior é composto de cinco membros, eleitos pela Assembléia 
Geral, dentre os membros sócios a que se refere a letra "a" do artigo 7.°, para 
o perfodo de três anos, podendo ser reeleitos. 

An. 21 - O Conselho Superior terá um Presidente escolhido pelos que o integram. 

§ 1.0 - No caso de vacância do oficio de Conselheiro, o próprio Conselho elege­
rá um substituto dentre os membros sõcios a que se refere a letra "a" do 
artigo 7.0 . 

§ 2.° - O Conselheiro que cessar no cargo de superior maior e permanecer no 
Brasil continuará no cargo até o fim do mandato. 

Art. 22 - O Conselho Superior reu"ir-se-á, ordinàriamente, duas vêzes ao ano, e, extraordi­
nàriamente, quando convocado por seu Presidente, por sua ·própria iniciativa ou 
sob requerimento da maioria de seus membros. 

Art. 23 - Compete ao Conselho Superior: 
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a) • examinar e aprovar o Balanço Geral de cada exercfcio, após receber da Di­
taria Nacional o parecer do Conselho Fiscal; 

b) - fiscalizar e dar parecer, por escrito, sõbre a execução do programa de ati-
vidades aprovado pela Diretoria Nacional em cada exerclclo; . 



c) • encaminhar à Assembléia Geral parecer escrito sôbre o relatório trienal da 
Diretoria Nacional. 

IV - DO CONSELHO FISCAL 

Art. 24 - O Conselho Fiscal é composto de cinco · membros de recontiecida competência 
técnica, dos quais três poderão ser leigos, Indicados pela Diretoria Nacional e 
aprovados pelo Conselho Superior para cada exercfcio financeiro, podendo ser 
reconduzidos. . . 

Art. 25 - O Conselho Fiscal reunir·se·á, obrigatàriamente, sob convocação do Diretor 
Presidente, de três em três meses, apresentando seu parecer por escrito à Dlre· 
toria Nacional que o encaminrará aos membros do Conselho Superior. 

• 

§ 1.° - Recebido o supra mencionado parecer do Conselho Fiscal, os membros 
do Conselho Superior enviarão apreciação escrita ao seu Presidente, pro­
nunciando-se também sôbre a oportunidade ou não de convocar uma re­
união extraordinária do Conselho Superior . 

. 
§ 2.° - No final de cada exercício financeiro, o Conselho Fiscal encaminhará pa· 

- recer circunstanciado sôbre o Balanço Geral à Diretoria Nacional, que o 
subm.eterá ao Conselho Superior para a devida apreciação e oportuna 
aprovação. 

CAPo IV - DO PATRIMONIO DA CRB 

Art. 26 - O Patrimônio da eRB é constituldo de bens móveis, e imóveis por ela já adqui­
ridos ou que no futuro venha a adquirir de tôda e qualquer forma legftima. 

Art. 27 - Em caso de dissolução da CRB, nos têrmos do art. 32, seu patrimônio, des­
contado o passivo e respeitados os direitos de terceiros, terá a destinação que 
lhe der a Assembléia Geral de dissolução, presentes os dispositivos legais a res­
peito. 

CAPo V - DAS SECÇOES REGIONAIS 

Art. 28 - As Secções Regionais, embora não se constituam em pessoas jurfdicas, possuem 
os seguintes órgãos de coordenação: 

a) - ASsembléia Regional; 

b) • Diretoria Regional. 

Art 29 - São membros natos da Assembléia Regional: 
• 

a) - os superiores maiores de que fala a letra "a" do art. 7.° que tenham reli­
giosos súditos seus residentes na área abrangida pela Seção Regional; 

b) - os membros da Diretoria Regional; 

c) - o Presidente da CRB; 

d) - dois delegados de cada núcleo diocesano. 

§ único: Aplica-se .às Assembléias Regionais o previsto nos parágrafos 1.0 e 2.0 
do art. 7.° para a Assembléia Geral. 

. 
Art. ~O - A Diretoria Regional compÕ9-se de um Diretor . Presidente, de um 1.0 e 2.0 Dire­

tor Vice-Presidentes .e dois Diretores Conselheiros, todos eleitos pela Assembléia 
Regional, dentre ,os sócios da CRB que int~gram a respectiva secção Regional, 
observadas as formalidades previstas nos §§" 1.° a 3.° do art. 12 para a eleição 
da Diretoria Nacional. 
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§ 1.0 - A eleição da Diretoria Regional deverá ser feita entre 70 (setenta) e 120 
(cento e vinte) dias após a data de encerramento da Assembléia Ger~1 
da CRB e ser-Ihe-á dada posse até o último dia do prazo acima estabele­
cido pelo Presidente da Diretoria Regional cessante. 

§ 2.° - O mandato dos Diretores Regionais é de três anos podendo ser reeleitos 
para mais um triênio, valendo também para êles o disposto no § 6.0 do 
art. 12. 

§ 3.° - Na vacância de algum dos cargos da Diretoria Regional, esta elegerá um 
substituto dentre os sócios da CRB, residentes na área abrangida pela 
Regional, salvo no caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, que 
deverá ser eleito dentre os Diretores Regionais em exercício. 

Art. 31 - Os atos emanados das Diretorias Regionais são passrveis de aprovação pela Di­
retoria Nacional, e d~s Assembléias Regionais pela Diretoria Nacional e pelo 
Conselho Superior em sessão conjunta. 

CAPo VI - DA ALTERAÇAO DO ESTATUTO E DA DISSOLUÇAO DA CRB 

Art. 32 - A alteração do Estatuto da CRB e sua dissolução é da competência exclusiva da 
Assembléia Geral. 

• 

§ 1.° - Para a alteração do Estatuto requer-se: 

a) - proposta da maioria absoluta dos membros da Diretoria Nacional ou 
de pelo menos um qu into dos sócios a que se refere a letra "a" do 
art. 7.° ; 

b} - deliberação da Assembléia Geral, em primeira convocação por maio­
ria absoluta de seus membros ou, em segunda convocação, por maio­
ria dos vogais presentes. 

§ 2.° - Para a diSSOlução da eRB exige-se: 

a) - Assembléia Geral extraordinária para êsse fim especifico convocada 
pelo Diretor Presidente da CRB. sob requerimento de um mlnimo 
de dois terços dos sócios a que se refere a letra " a" do art. 7.0 • 

b} - deliberação, em primeira convocação. por parte de dois terços dos 
membros da Assembléia, ou, em segunda convocação,' por parte de 
dois terços dos signatários do pedido de convocação e dos demais 
membros presentes. 

CAPo VII - DISPOSIÇOES GERAIS 

Art . 33 - O exerc fcl0 do ano social terá início em primeiro de janeiro e findará no dia 31 
de dezembro. 

Art. 34 - Os sócios não respondem subsidiàriamente pelas obrigações sociais da CRB. 

Art. 3S - A eRB não remunera os membros da Diretoria, não distribui lucros, bonificações, 
vantagens ou dividendos de qualquer espécie, nem qualquer parcela do seu pa­
trimõnio ou de s!Jas rendas, a titulo de lucro ou participação no seu resultado; 
aplica integralmente no Pais os seus recursos na manutenção de seus objetivos 
institucionais e emprega o " superavit" eventualmente verificado em seus exerc(­
cios financeIros no c;lesenvolvlmento de suas finalidades. 

A santidade exige que a pessoa se preocupe em servir com eficiência. 
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o 
TRABALHO 

DO 
RELIGIOSO, 

SINAL 
DE 

IV 

LIBERTACAO 
I 

PARA 
SI 

EPARA 
OS 

OUTROS 

Maucyr Gibin, SSS. 

-

o trabalho p.ara· o religioso não pode 
ser assumido apenas como meio 
de auto-sustentação ou como uma lei 
inexorável da existência humana. . 

Vivificado pela caridade é imperioso 
que o suor do rosto humano se transforme 
em alegria e em fonte de libertação. . . 

À luz da fé e com espfrito 'cristão, 
o trabalho deve aparecer." sempre 
como uma forma de ge'rar a ,"viq.a nova."· 

O esfôrço de transformação do universo, 
confiado_ por Deus ao homem, é percebido 
pelo religioso como uma vocação pessoal 
e interna. Sua atividade, penetrada 
pela fôrça do Espírito 'Santo, é capaz 
de completar a redenção, dando infcio 
e levando avante o projeto de um mundo 
mais habitável pelos homens, construindo 
a "terra nova", lugar de justiça e de amor. 
lugar de felicidade e de paz. Todavia, 
não se deve ignorar a ambiguidade 
do trabalho em si. Como atividade humana 
êle é ambivalente já que pode conduzir 
tanto a resultados positivos 
como à destruição da 'felicidade, 
contrariando assim o bem comum. Dar 
precisamente o chamado dirigido ·ao leigo 
cristão e ao religioso, para que assumam, 
com maior consciência 
de sua responsabilidade, o engajamento 
profissional, não como mero meio 
de prover para si e para os seus 
o necessário à subsistência. 

, 

, 
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Dentro de uma espiritualidade autênticamente 
fundamentada no exemplo e na mensagem do Cri~to 
Encarnado, o trabalho do cristão é a fôrça capaz de 
vencer o poder do mal e manifestar sempre mais ex­
plicitamente o amor de Deus, que cria e quer ver 
o mundo progredir por amor dos seus filhos a quem 
entregou o domínio do universo. 

Vencidas as idéias e complexos de que a téc­
nica seria corruptora da natureza ou instrumento 

maléfico, o hodierno sentido cristão do trabalho e 
da técnica quer integrar plenamente a atividade hu~ 
mana na vida cristã, como iniciação a uma teologia · 
da libertação do homem pelo trabalho. 

1. TRABALHO E VIDA NOVA PARA O BEM COMUM 

A atividade humana, a que se dá o nome de 
trabalho, mesmo quando mecanizada, não se reduz 
ao simples emprêgo de e.qergias físicas. Para ser hu­
mana, a atividade terá que ser inseparável da cons­
ciência do objetivo a que se destina. Isto ·faz com 
que o corpo e o espírito, energias e intenção, se con­
juguem harmônicamente para a realização de va­
lôres e não apenas para a transformação do existen­
le. (') 

Além disso, a conexão entre os membros da so­
ciedade faz com que o. trabalho de cada um reper­
cute sôbre a comunidade humana e a ela se refira .. 
de modos os mais diversos, e não apenas pela dis­
tribuição dos resultados. 

A profissão, como escolha livre, fundada na 
capacidade, nas inclinações e possibilidades da pes­
soa, tem uma conotação ainda mais explicitamente 
vocacional, de origem divina, e cuja destinação está 
submetida a critérios que visam a realização da von­
tade do Pai. Vivida na responsabilidade, consciente~ 
mente torna~se expre~ão de amor a todos os homens 
e tem características de dedicação aos irmãos, por­
que membros da família humana. 

Na fé, assume dimensões de "autêntica oraç'ão~ 
de agradável culto litúrgico", empenhando corpo e 
espírito a serviço da caridade. (2) 

A novidade de nossa vida consiste exatamente 
na atividade humana, feita diante do Pai, em co­
munhão com o Cristo e fortificada pelo Espírito 
Santo, que encaminha a realidade presente para a 
futura perfeição da terra nova. (3) 

Imerso no mistério da morte e ressurreição de 
Cristo, pelo batismo, o Cristão participa da Reden~ 
ção do mundo como nova criatura que é, vivendo 

em atmosfera inteiramente renovada. (4) Já não vive 
para si mas para Deus em Cristo. (11) 

Movido pelo Espírito, o cristão deve não ape­
nóiS selecionar o que é bom e a rejeitar o que não 
convém: "quem roubava já não roube •. • " mas deve 
dar nova destinação aos frutos de seu trabalho: "pro­
curem trabalhar, fazendo o bem com suas mãos, para 
ter com que socorrer o indigente." (6) 

~ bem explicita, neste texto aos efésios, a di­
mensão comunitária do lucro conseguido pela fadiga. 
Vai no mesmo sentido a advertência de Jesus de 
Nazaré a Marta, quando diz: "Maria escolheu a 
melhor parte" (Lc lO, 41-42). 'Isto não· signific~ um 
convite a abandonar o trabalho indispensável, mas 
um apêlo à conversão para se colocar à escuta da 
Palavra que recomenda: "Não vos preocupeis dema­
siado com o amanhã .. . " (Mt 6, 34). E ainda: "Não 
coloqueis o alimento corporal acima dos bens im~ 
perecíveis." (1) 

b trabalho informado pelo espírito evangélico 
e pela oração, não visa tesaurizar, maS fomentar a 
prática da caridade. Se para todos, a atividade labo­
riosa deve ter · como fim algo mais que o alimento, 
para o religioso ela se apresenta como exercício da 
caridade, apto à libertàção, se fôr feita para "buscar 
antes de mais nada o Reino ao qual se consagrou 

·inteiramente. " 
Além de ser uma integração no mundo dos 

homens, o trabalho do religioso f~ com que êle se 
torne um agente do progresso da humanidade, da 
comunidade, concorrendo assim para que a terra 
seja mais habitável, sem que por isso o homem nela 
se fixe como se fôsse sua pátria definitiva. Dominar 
o universo pelo trabalho das próprias mãos, é erro-­
brecedor. Não reduz à servidão. Mas faz-nos se:­
nhores. (') 

. 
2. TRABALHO, CUMPRIMENTO DO PRECEITO DA CARIDADE 

o trabalho humano não apenas aperfeiçoa a 
criação, e como tal se torna parte integração da 
existência, mas é a realização do preceito do Se­
nhor, explicitado .ao estabelecer, com seu povo, a 
Aliança. (9) 

Há também um nexo entre o trabalho e o sétimo 
mandamento do Decálogo: "Não roubarás" (Sx 
20, 15). Esta relação entre roubo e trabalho aparece 
de modo ainda mais evidente em Ef 4, 28 que diz 

12 . 

"Quem roubava, já não roube, mas trabalhe com 
suas próprias mãos ... " E a palavra original, em­
pregada para designar tal atividade (hebed) çonota 
o serviço prestado pelos escravos, isto é, ação fa.tiga.. 
sa, que provoca suor e cansaço, além de esclarecer 
que se trata de uma ordem explícita de Deus. (l0) 

. -No contexto legal dã Aliança, isto significa que, 
negligenciar tal dever, importa num rompimento da 
própria aliança, numa separação de Deus e. na ex-



c1usáo do povo abençoado. O Nôvo Testamento em­
prega um têrmo (paraguéllo) tomado ·do vocabulário 
militar que quaillicil o trabalho como dever impôsto 
pela autoridade competente. Em São Paulo esta or­
dem vem sempre do próprio apóstolo ou diretamen­
te do Cristo. Isto lhe dá o valor de autêntico pre­
ceito. (11) 

São Paulo não admite na assembléia dos cris­
tãos o irmão que vive sem fazer nada e que não se­
gue o ensinamento que êle mesmo lhes dava. Manda, . 
em nome de Nosso Senhor Jesus Cristo, que se afas­
tem de um tal irmão. E Santo Tomás argumenta que 
em se tratando de. lei natural, tanto os leigos como 
os religiosos estão ligados ao preceito do t!aba-' 
lho. (U) 

Santo Agostinho, fazendo eco à tradição pa­
trística, insiste sôbre a fôrça preceptiva do trabalho, 
DO seu opúsculo De Opere Monaehorum. E concluin-

do. suá. vigorosa argumentação o doutor de Hipona 
relaciona maravilhosamente, o trabalho dos monges 
com a fecundidade do silêncio que não deixa ocio­
so. (13) 

Sabendo que tôda a lei do Senhor se resume 
num único preceito, constatamos que o trabalho nos 
faz realizar a vontade de Deus e, portanto, viver a 
caridade para com Deus e para com o próximo. (U) 

, Dando mais um passo, B. Rigaux nos faZ veri­
ficar que no Nôvo Testamento e especialmente em 
São Paulo, o trabalho é sempre em vista do bem da 
comunidade. "O trabalho está marcado com o sinal 
do amor de Deus, dos irmãos e da Igreja." O pró­
prio Cristo, subversivamente antepõe o exercício da 
caridade à lei do repouso sabatino, mesmo quando 
êste comportamento lhe vale a reprovação e a sen­
tença condenatória dos fariseus hipócritas. (l6). 

3. TRABALHO: COMUNHAO COM DEUS, CUl;TO LlTORGICO E ORAÇAO 

n na vivência da Aliança que o povo realiza 
efetivamente a união com Deus que os cbama para 
se constituírem em reino sacerdotal e raça santa 
(tx 19, 5-6). Pela aliança, Javé se torna pai do povo 
escolhido (Is 63, 16; ler 31, 9), como que a mãe 
(ls 49, 15-16), aquêle que o alimenta (Os li, 3-4), 
o espôso (ls 54, 5-6). E a lei do trabalho parte es­
sencial da Aliança (tx 20,9). 

Portanto, é indubitàvelm~nte fator indispensá­
vel da união com Deus. Mais ainda: o trabalho é 
que garantirá a realização das promessas e f~á o 
povo habitar em "terra de leite e mel", terra de 
abundância, de bênçãos e de recompensa. 

No Nôvo Testamento, o Israel de Deus é a · 
Ecclesia-Espôsa, cujo espôso é o Cristo (Ef 5, 22-32). 
Os cristãos, povo que caminha em busca da futura 
morada (Heb 13, 13), peregrinos à procura da pá­
tria (Heb 11, 13~14), deve mantei"·se na solidarieda­
de para permanecer um povo . . Para sustentar a união 
com Deus, cada membro da comunidade deve rea­
lizar a vontade de Cristo, Cabeça. e 'serem guiados 
pela Igreja, também no que se refere ao traba· 
lho. (") 

O trabalho, como ralização da ordem do criador 
~ cumprimento do preceito da caridade, síntese do 
Decálogo, torna·se indispensável para a consolida­
;ão da unidade comunitária e a efetivação "da 
vida escondida com Cristo em Deus" (Col 3, 3). 

Fator de comunhão com Deus, o trabalho torna 
) .homem semelhante àquele que cria,. conserva, go­
verna e salva, redimindo a obra de suas mãos. Quer 
;eja pelo vigor dos braços, quer seja pela fôrça da 
~a1avra, fica o convite ao homem de se tornar se­
nelhante a Deus que é descrito como aquêle que 
;ria do nada, modela o barro, inspira a vida. (17) 

o ritmo do trabalho e do repouso humano é 
figurado na Sagrada Escritura, como uma cópia do 
ritmo do 'pr9Prio Deus. "Trabalharás seis dias para 
realizar a tua obra, mas o sétimo reservarás para 
Javé, teu Deus" (comparar Gên 1, com ~x 20, 9-11). 
E ainda: "Façamos o homem à nossa imagem e se­
melhança. . . e que êle domine tôda a terra e o que 
a terra contém'~ (Gên 1, 26). (") ' 

Tôda a atividade humana, feita na sociedade e 
com a condução de Deus, torna-se sacrifício de 
"agradável perfume, oferenda que Deus recebe com 
agrado" '(Fi! 4, 18). (lO) .' 

A es~ola e as 4emais ações são apresentadas 
como incenso, como oferendas sacrificais (Heb 13, 
16). Essa é .a doutrina de Paulo ao qualificar seu 
ministério apostólico de ' função litúrgica. (20) 

O mesmo se pode legitimamente afirmar de 
qualquer trab.alho,. se ouvirmos com a mesma fé o 
texto de 1 Cor lO, 31: "Quer comais quer bebais ou 
façais qualquer outra coisa, fazei tudo para a glória 
de Deus." Somos· chamados para isso (E! I, 11-12) 
e também nosso trabalho é sacrifical - o sacrifício 
espiritual do agrado de Deus - pois som,?s um povo 
sacerdotal em tudo o que fazemos. (21) 

Hoje, a consciência da íntima conexão entre o 
profano e a santidade de I?eus que aí se manifesta, 
entre o pao e o vinho - dons de Deus e ao mesmo 
1empo frutos da terra e do trabalho do homem. -
e a eucaristia, tornam mais evidente a dimensão sa­
crificaI de tôda a atividade humana. Foi o desco­
nhecimento dêste aspecto da revelação que separou 
tanto o profano do sagrado, ao ponto de fazer com 
que a fabricação 4as hóstias e vinho fôsse!ll uma ati­
vidade quase sagrada, separada da fabricação coti-
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diana do pão e do vinho. Primitivamente tomava-se 
dos elementos trazidos para o sustento da comunida­
de e levava-se ao altar o fruto do trabalho humano, 
sem distinguir demasiado. 

Vencida essa idéia de preconceitos pagãos in-
. filtrados no cristianismo, a celebração da eucaristia 

se toma um "fazer a pão" para alimento da fé e da 
caridade, mais pela oração de bênção do que pela 
origem de fabricação. 

A reunião em assembléia e a proclamação de 
.fé, cumprindo o que Cristo deixou à sua Igreja como 
Memorial, fazem dos frutos do trabalho do homem, 
hóstia sacrificaI que Deus recebe com agrado; fazem 
do pão e do vinho, alimentos perecíveis, o corpo e 
sangue do Cristo-salvador, fonte de unidade e vínculo 
de perfeição. 

E. exatamente neste sentido que todo o trabalho 
está penetrado de certo eleme.nto "orativo", coo-

sagrat6rio, quando realizado 'na fé e no amor, como 
encaminhamento para uma Uterra nova", luglt-r da 
promessa e cumprimento das esperanças. (22) . 

Sem dispensar a oração formal, que consiste 
na aplicação das faculdades para buscar Deus DO 
íntimo colóquio e na .solidão que nos pennite estar 
inteiramente disponiveis para acolher e r~sponde[ à 
Palavra, o trabalho é uma forma de colocar em prá­
tica a yontade do Senhor e, portanto, de comunhão 
com êle. Enquanto nos deixamos mover pelo Espí­
rito, buscamos a realização do Reino, praticamos 
atividades para que a caridade se expanda, nós cres­
cemos na comunhão com Deus. Estamos, pois, em 
autêDt~ca oração. 

O agir na paz, na mansidão, na suavidade, na 
caridade, na confiança e DO amor... só pode ser 
fruto de uma fé simples, consciente e de grande aten­
ção a Deus. (") 

4. TRABALHO, PARA UMA COMUNIDADE DE VOTOS RELIGIOSOS 

Libertado da submissão e de tôda servidão pelo 
voto de obediência, o religioso se compromete a bus­
car e a contribuir para a realização progressiva do 
Reino. Procurando fazer a vontade do Pai, o reli­
gioso se empenha, com tôdas as suas fôrças e em 
qualquer circunstância, para que reine na terra dos 
homens a justiça, o amor e a paz. :Bsse mundo me­
lhor manifesta hoje o que esperamos no porvir. 

Engajâdo no mundo dos homens, também o re­
ligioso· está submetido às desigualdades e relaciona­
mentos, por vêzes, mumanos. Muitos trabalhadores, 
até conscientes, se vêem forçados a não reagir, sem 
que por isso possam ser tidos como covardes ou fra­
cos. O direito de terceiros, que dêles dependem para 
sobreviver, os obrigam a vencer sua revolta incon­
formada. E'·é justamente por causa da caridade para 
com os seus .que não podem lançar-se na luta rei. 
vindicativa. 

O religioso, assumindo seu trabalho, participa 
destas angústias e as sente na sua pr6pria pele, com 
tôda a crueza insuportável. Proc~rará, pois, ser um 
elo de aproximação de todos os homens de boa von­
tade. Antes da produção e da subsistência, terá em 
mira o dever de estabelecer o Reino de Deus no 
mundo do trabalho, por seu modo de agir e reagir. 
Empenha-se na busca da vontade de Deus, não só 
no que conceme ao progresso da humanidade em 
tênnos econômicos, mas também humanos. Procura­
rá empenhar-se para que se restabeleçam a justiça, 
a paz e o amor; para que as pessoas sejam valoriza. 
dás· acima do lucro que poderão proporcionar à 
emprêsa. 

Será também atento para que não se faça do 
trabalho, aPenas um emprêgo de energias produtivas. 
Olhará sua atividade profissional e a executará, para 

. que a caridade e a fraternidade se expandam; fará 
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çle seu trabalho, um meio de instaurar tudo · em 
Cristo. 

A obediência do religioso deverá tomá-lo sen­
sível a tôdas as dimensões do trabalho, pois êste 
voto o faz um constante prescrutador da vontade do 
criador. Em seu modo de re~alizá-lo e com sua pala­
vra oportuna, despertarA nos trabalhadores, seus 
companheiros, uma -perspectiva autênticamente cristã 
.do trabalho. 

Viver a obediência não signific~rá, pois, sub •. 
meter-se à lei inexorável do trabalho, como escravo, 
mas libertar-se da opressão das fôrças da matéria e 
do egoísmo dos homens e buscar a realização efetiva 
da vontade do Pai, que ao impor o trabalho fêz dos 
homens colaboradores seus na obra da criação. 

O· trabalho do religioso, sob o signo da obe­
diência, se tornará princípio de libertação para si e 
para os outros. 

. 
Como pobre de Jesus Cristo, terá todo seu ser 

voltado para o grande tesouro que descobriu e ao 
qual se consagrou: o Reino. . 

Peregrino na terra dos homens, terá direito e 
necessidade de subsistir honestamente com o fruto 
do trabalho das suas mãos, mas não colocará jamais 
"o alimento perecível acima de valôres que não pas­
sam". Pelo contrário, "saberá avaliar retamente os 
bens terrenos - e os apreciará ainda mais, suando 
para obtê-los - mas terá os olhos fitos nos bens 
eternos. Será testemunha de participação na labuta 
cotidiana dos seus irmãos peregrinos, mas na espe .. · 
rança de atingir a paz e a felicidade da terra prome­
tida, da "terra nova". 

Pobre de Jesus Cristo por amor e opção cons- . 
ciente, disporá com liberdade dos frutos de seu es-



fôrça, em proveito dos mais necessitados. Seu traba~ 
lho lhe proporcionará maiores possibilidades de 
exercer a caridade. Mas sobretudo, irmanará o reli­
gioso na lut~ justa por condições mais humanas, mais 
confonnes os ~esígnios do Pai. 

Membro da Igreja e consciente de sua fé, será 
sinal da presença do Cristo ressuscitado e instru­
mento de progressiva libertação dos homens, seus 
irmãos, das estruturas pecaminosas e escravizadoras; 
estruturas que dificultam e até impedem a efetivação 
do plano amoroso de Deus. Seu trabalho não será­
expressão da ganância de subir e sobrepor-se 30S 
demais, e sim um modo de tornar o mundo mais 
fraterno, onde tudo foi dado a todos conforme suas 
necessidades. 

A consagração do amor, pelo voto de castidade, 
fará do religioso que trabalha, uma presença mani­
festadora da caridade divina, caridade que deve pe­
netrar todos os meios em que os ho~ens vivem e 
convivem. A liberdade de seu coração consagrado, 
lhe possibilitará uma maior aproximação de todos 
para suavizar-lhes o pêso da fadiga e o levará a aten­
der, com prioridade, os mais necessitados. , 

Não terá uma família a antepor aos irmãos de 
.que se torna "próximo" no ambiente profissional. 
Sua família, a comunidade religiosa - se autêntica 
- éstará em plena comunhão com êle na prática 
generosa da caridade e não será uma retarguarda de­
pendente. 

Livre para manifestar o amar de Deus, o reli­
gioso se tornará libertador. O trabalho do religioso 
o fará mais próximo das pessoas a quem se dedica 
e com que convive, permitindo-Ihe ajudá-las. Por 
sua .espiritualidade e remuneração terá melhores.con­
dições de exercer a caridade. Sua presença ihe dará 
possibilidades de testemunhar visivelmente os va!ô-­
res que assumiu como religioso. 

Conclusão 

Não raro se avalia o cunho religioso ou at~ 
cristão do trabalho pela ligação explícita que êste 

. tem com a estrutura social ec1esiástica. Admite.-3e, 
por vêzes, que supervisionar jovens nos corredores 
de um colégio confessional ou jogar futebol nos cam­
pos da paróquia, seja apostolado; cria-se, porém. 
um clima de interrogações sôbre a possibilidade de 
viver a vida religiosa no exercício de uma profissão 
numa: fábrica, balcão ou alhures. 

Hoje, a consciência do valor cristão do trabalho 
- seja como chofer de táxi, superior de uma comu­
nidade, porteiro de conveQt,? ou de hotel - acentua 
a importância do sentido que se dá à atividade hu~ 
mana. 

O religioso, autêntieamente consagrado, se san-· 
tificará onde quer que esteja e se tornará sinal d.~ 
salvação por seu testemunho de fé e sua inserção na 
Igreja. . 

b evidente que se a comunidade não fôr </0 

seu deseno de oração, fonte de crescimento na evan­
gelização de . suas atitudes, lugar de reunião para ce­
lebrar suas alegrias e cruzes com seus irmãos", bem 
cedo se identificará com o mundo que deseja trans­
formar. Mal conservado, se tornará "sal sem sabor"; 
distanciado da fonte de energias - o Cristo contem­
plado e amado na intimidade - por . certo se tor­
nará lâmpada apagada, incapaz de iluminar. 

O religioso, porém, que se alimentar no diálogo 
com O Mestre e na convivência evangélica de seus 
innãos, se tomará evangelizador do ambiente em 
que se insere. A profissão se tomará - além de um 
aever para com a sociedade dos homens t: realiza­
ção do preceito divino - um caminho para o 
anúncio da mensagem libertadora do Cristo que nas­
cendo de mulher, "manifestou de modo humano o 
amor do Pai". 

A autenticidade de nossa liberdade conquistada, 
libertará o mundo do pecado e o conduzirá à ple­
nitude da alegria "numa terra em que correm o leite 
e o mel". 
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Os evangelhos nos permitem que falamos de Jesus muito humanamente. Com êle "apareceram . a 
bondade e o amor humanitário de Deus." Ele não pinta o mundo nem pior nem melhor do que é. Não 
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que há. de mais humano em Deus. 
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BlBLIA, SUSTENTÁCULO E VIGOR PARA A IGREJA 

É necessário que tôda a pregação 
eclesidstica, como a pr6pria religião cristã, 
seja alimentada e regida pela Sagrada. 
Escritura. ( .. .) É tão grande o poder 
e a eficácia que se encerra na Palavra 
de Deus, que ekl constitui o sustentáculo 
e o vigor para a Igreja. e, para seus filhos, 
firmew na fé, alimento da alma, 
pura e perene fonte de vida espiritual. 
Por isso. aplica.m-se, por excelência, 
à Sagrada Escritura estas palavras: "É viva 
e eficaz a Palavra de Deus (Heb 4, 12) 
que pode edificar e dar herança a todos 
os santificados" (At 20, 32). 

Cone. Ecum. Vaticano lI, Consto Dei Verbum, 21 
. . 



.. 
No domingo, 17 de outubro de 1971, 

foi solenemente beatificado o Padre Frei Ma­
ximiliano Kolbe, franciscano. Nesta ocasiiio, 
durante o Sínodo de Roma, Paulo VI fêz uma 
homilia, donde Convergência extrai esta pas­
sagem. 

Maximiliano Kolbe foi beatificado. O que sig­
nificam estas palavras? 

Significam que a Igreja reconhece nêle uma fi­
. gura excepcional, um homem em quem a graça de 
Deus e a alma humana se aliaram de tal. modo, que 
produziram uma vida estupenda. 

Quem a observar, atentamente, descobrirá nela 
a simbiose de dois princípios operativos, o divino e 
o humano. O primeiro, misterioso; o segundo, expe­
rimental; o primeiro, transcendente, mas interior; 
o segundo, natural, mas complexo e tão desenvolvi­
do. ao ponto de atingir aquêle singular perfil de 
.grandeza moral e espiritual, a que chamamos santi­
dade, ou seja, perfeição alcançada no parâmetro re­
ligioso que se .orienta, como é sabido, para as altu­
ras infinitas do Absoluto. 

Beato, portanto, quer dizer: digno de venera­
ção, digno daquele culto local e relativo, permitido 
pela Igreja, que implica um sentiniento de admiração 
por quem, devido a certos reflexos ins.ólitos e mag­
níficos do Espírito santificador, é objeto dêste mes­
mo culto. 

Beato quer dizer: salvo e glorioso; cidadão do 
céu, com tôdas as características de um cidadão da 
terra; irmão e amigo que, ainda, e mais do que nun­
ca, é nosso, porque foi identificado como operoso 
membro da comunhão dos Santos. Corpo místico 
de Cristo, a Igreja, que vive no tempo e na eterni­
dade; advogado e. portanto, protetor no reino da 
caridade, juntamente -com Jesus Cristo, sempre vivo 
para interceder por nós. 

Por fim, exemplo e modêlo de homem, que p0-
demos imitar na Dossa vida, dado que se reconhece, 
ao Beato, o privilégio de poder dizer ao povo cris­
tão,. como o Apóstolo São Paulo: "Sêde meus imi­

. [adores, como eu o sou de Cristo". E, assim, de hoje 
em diante, Maximiliano Kolbe pode ser considerado, 
por nós, como Beato. 

Mas quem era êle? 

Vida e Obro do Nôvo Beato 

Sabeis, perfeitamente, quem era. Está tão pró­
ximo da nossa geração, tão impregnado da experiên­
cia vivida do nosso tempo, que sabemos tudo dêle . 
Processos de beatific!,-ção. tão documentados c.omo 
êste, talvez sejam poucos. Levado, imicamente, pela 
Nossa paixão moderna, pela verdade histórica, va~ 
mes ler, agora, como numa epígrafe, o perfil biográ­
fico do Padre Kolbe, traçado por um dos seus mais 
informados historiadores. 

A Padre Maximiliano Kolbe nasceu em Zdusn~ 
ka Wolaí perto de l.odz. a 8 de janeiro de 1894. 
Tendo entrado, em 1907, para o Semi.nãrio dos Fra­
des Menores Conventuais, foi enviado para Roma. 
a fim de continuar os estudos eclesiásticos, na Pon­
tifícia Universidade Gregoriana e no Ateneu "Sera­
phicum" da sua Ordem. Ainda estudante, fundou 
uma instituição, denominada Milícia da Imaculada. 

Ordenado sacerdote a 28 de abril de 1918 e 
teodo voltado para a Polônia" começou o seu apos. 
tolado mariano, especialmeme Icom a publicação 
mensal . Rycerz Niepokalanej (O Cavalheiro da 

. Imaculada), que atingiu, em 1938, a tiragem de um 
milhão de exemplares. 

Em 1927, fundou a Niepokal"1'ow (Cidade da 
Imaculada), centro de vida religiosa e de várias for­
mas de apostolado. Em 1930, partiu para o Japão, 
onde fundou uma instiru.ição semelhante. 

Tendo voltado, definitivamente, para a Polônia, 
dedicou-se de corpo e alma, à sua obra, com diver­
sas publicações religiosas . Quando rebentou a Se­
gunda Guerra Mundial, dirigia um dos mais' impo-­
nentes conjuntos editoriais da Polônia. 

No dia 19 de setembro de 1939 foi prêso pela 
Gestapo, que o deportou para Lamsdorf, na Alema­
nha, e, depois, para o campo de concentração pre­
ventivo de Amtitz. Tendo sido pôsto em liberdade, 
DO dia 8 de dezembro de 1939, voltou para Niepo­
kalanow, onde recomeçou a atividade Í.nterrompida. 
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Prêso, novamente, em 1941 , foi encerrado no cárce­
re de Pawiak, em Varsóvia. e, depois, deportado 
para o campo de concentração de Oswiecim (Ausch­
witz). 

Tendo oferecido a vida para substituir um des­
conhecido, condenado à morte, em represália pela 
fuga de um prisioneiro, foi encerrado num Bunker, 
para ali morrer de fome. A 14 de agôsto de 1941, 
véspera da festa da Assunção de Nossa Senhora, 
tendo sido envenenado com uma injeç.ao, entregou 
a sua virtuosa alma a Deus, depois de ter assistido 
e confortado os seus companheiros de desventura. O 
seu corpo foi cremado. 

o Sacerdote, outro Cristo 

Quem não se lembra daquele episódio incom­
parável? "Sou um sacerdote católico" disse êle, ote­
recendo-se à morte - e que morte -, para subs­
tituir um companheiro desconhecido de desventura, 
já designado como vítima de uma cega vingança. Foi 
um momento grandioso. 

A oferta, que nascia de um coração preparado 
para o dom de si, natural e espontânea, como con, 
seqüência lógica do próprio sacerdócio, foi aceit'a . 
O sacerdote não é, porventura, um "outro Cristo"? 
Cristo sacerdote não foi a vítima :edentora do gê­
nero humano? 

Para nós, sacerdotes, é uma grande glória e um 
poderoso exemplo descobrir, neste nôvo Beato, um 
intérprete da nossa consagração e da nossa missão. 
Que admoestação, nesta hora incerta, em que a na­
tureza humana, algumas vêzes, parece desejar que 
os seus direitos prevaleçam sôbre a vocação sobre­
natural. ao dom total a Cristo, em quem foi chama­
do para o seguir! E que valioso confôrto. para as 
diletíssimas e nobilíssimas fileiras compactas de fiéis, 
de bons sacerdotes e religiosos, que assim concebem 
a sua missão, embora procurem legítima e louvàvel~ 
mente salvá-la da mediocridade pessoal e da frus~ 
tração social. Sou um sacerdote cat6lico e, por isso, 
ofereço a minha vida para salvar a dos outros! Pa­
rece ser esta a palavra de ordem que o Beato Maxi­
miliano Kolbe deixa, particularmente, a nós, miniS­
tros da Igreja de Deus e, anàJogamente, a todos aquê­
les que aceitam O seu Espírito . 

A PROCURA DA n 

"Hoje não estão em perigo os dogmas em particular, mas a fé em geral, a possibilidade de crer 
e, sobre~udo, a capacidade de formar-se uma convicção clara, definitiva e encorajante, que domine 
tôda a vida" (Karl Rahner) . 

Esta reflexão é a base das páginas de Á Procura da Fé. 

Nossa existência é uma contínua prOCura. A fé é um dom, que vem do alto, mas implica também 
num empenho pessoal contínuo e constante. A fé a ser vivida hoje é uma fé contestada, que deve eon· 
tlnuamente acertar o próprio fundamento e desfazer-se das variedades e floreios para ater-se sômente no 
essencial . 

À Procura da Fé. de João Albanese. 
Edições Paulistas. Caixa Postal. 8.107. 
São Paulo - SP 

HA VERA RELlGIAO AMANHA? 

• 

Além e acima dos problemas políticos e econômicos. a nossa época deve responder à interrogação 
. fundamental sôbre a natur.eza e a vocação do. homem. Os próximos dez anos dir~nos-ão se a resposta 

será uma. concepção atéia do homem, ou se, pelo contrário, a concepção bíblica, que vê no homem 
uJ.Da pessoa espiritual, cuja existência transcende a morte, continuará a ser o fundamento de nossa 
civiliZação. 

O nosso tempo precisa de uma fé sólida que assuma como critério de inteligência não a contes­
. tação mas a certeza. :E:ste livro quer ser o testemunho desta fé diante das contestações contemporâneas. 
Quer relevar os fundamentos da fé diante do mundo de amanhã, no plano de Deus. de Cristo, do ho­
mem e da Igreja. 
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Haverá Religião Amanhã? de Jean Daniélou. 
Edições PauIilllls, Caixa PoslaI. 8.107. 
São Paulo - SP 
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EXPERIÊNCIA DE DEUS 

LIBERTADOR 

• NA VIRGINDADE 

o FUNDAMENTO 
BIBLICO 

1 - O seguimento de Cristo, 
proposto no Evangelho, 

DO CELIBATO 
POR 
CAUSA 
DO REINO 
DE DEUS 

é a nonna última da vida religiosa (pC % a) 

Muito embora se tenha sempre falado em "con­
selhos evangélicos", ao apresentar e explicar os votos 
religiosos, na realidade eram êstes considerados, ou 
sob o aspecto jurídico - as obrigações e deveres 
decorrentes da profissão religiosa - ou sob o as­
pecto ascético - meios de santificação própria. 

Com a intensificação dos estudos bíblicos. com 
a volta às fontes feita pela teologia, também as re­
flexões sôbre os "conselhos evangélicos" e sôbre a 
vida religiosa tornaram-se mais bíblicas. Talvez se 
pcssa até dizer que os autores modernos que mais 
contribuíram e ainda est~o contribuindo para um en· 
tendimento aprofundado da vida religiosa sejam os 
exegetas. 

Precisamos, porém, logo afirmar, \ a fim de que 
Dão se tire agora uma conclusão errada: não se trata 
de "justificar" a vida religiosa por meio de algumas 
citações bíblicas, nem de descobrir no Nôvo Testa~ 
mento as origens dos Institutos religiosos. Jesus não 
fundou nenhuma ordem religiosa. ele fundou a Igre­
ja, na quall;lá diversidade de dons e de funções , con~ 
forme o Espírito do Senhor os distribui. Se, portan­
to, falamos do fundamento bíblico da vida religiosa, 

• 

queremos mostrar que ela não somente não cODtcadi% 
o espírito evangélico mas, pelo contrário, é uma for­
ma legítinia e profunda da existência cristã, baseada 
no Evangelho. 

1 - A comunidade dos apóstolos 
- modêlo da vida religiosa 

Os antigos monges consideraram a sua vida co. 
mo "vida apostólica". e não sem motivo. Encontra­
mos, realmente, certos traços comuns entre a vida 
religiosa e a vida dos "discípulos profissionais" de 
Jesus. 

O Senhor chamou um grupo limitado de homeru 
para que O seguissem. isto é. para que se tornassem 
seus discípulos . Tal seguimento de Jesus, na sua rea· 
lidade concreta, s6 era possível durante a sua vida 
terrena. Após a ressurreição e glorüicação de Jesus, 
devia assumir outras formas. :h um processo que já 
verificamos nos próprios Evangelhos, escritos à luz 
do acontecimento pascal e professando a Jesus de 
Nazaré como o Cristo Senhor. 

a tênuo "discípulo" passou, então. a designar o 
cristão em geral, consistindo o seguimento na ade~ 
são ao Cristo, pela fé. Tendo diante de nós estas 
diferenças, podemos tentar fazer uma comparação 
entre "vida apostólica" e vida religiosa. 
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Quem segue o Cristo como 
discípulo profissional, inicia uma 
nova forma de vida e dedica-se 
a uma tarefa que exigirá lôdas 
as suas fôrças. Por isso Jesus 
apresenta certas exigências àque­
les que são chamados para o seu 
seguimento especial: 

* Renúncia aos laços familiares 
* Renúncia aos bens materiais 
* Renúncia à profissão como 

meio de. sustento da vida 
* Renúncia à própria vida 

o CHAMADO AO SEGUIMENTO - Chamou os que ~Ie quis (Me 3,13), 

Encontramos DOS Evangelhos várias narrações 
sôbre a vocação dos primeiros discípulos. O essen­
cial nestas narrações não é o fato histórico, e sim, 
sua interPretação teológica, uma verdadeira "teolo· 
gia da vocação" que os evangelistas desenvolvem. 
Quem chama, com autoridade absoluta, é o Messias, 
Jesus: 

• - "UIi um eucoatro de pelilsoas: 

O homem aceita o coo"vite e segue 3 . Jesus, com 
obediência incondicional e imediata. João mostra 
bem claramente como tal atitude se explica, no início 
de seu evangelho, nas três cenas do chamamento dos 
primeiros discípulos, que colocaremos p~alela~ 

mente: 

Jo 1,35,36 a 
João Batista e 
2 discípulos 

10 1,41 a 
André e 
Simão Pedro 

10 1,45 a 
Filipe e 
Natanael 

b - H' um teslemuuho por Jesus, por parte de wna das pessoas: 

Jo 1,37-39 
Eis o 
CORDEIRO DE DEUS 

Jo 1,42 
Encontramos 
o MESSIAS 

10 1.46-48 
Achamos aquêle de quem 
Moisés ESCREVEU ... 

e - A pessoa c:oavidada encontra-se c:om JesJlS, que lhe dirige a palavra: 

10 1,42 Jo 1,46-48 Jo 1,37-39 
VINDE E VimE Tu os PEDRO. , . Eis, um autêntico ISRAELITA 

_d - O homem que se encontrou com Jesus adere à pessoa do Messias: 

Jo 1,39-46 
e O segwram 

Vemos nesse esquema claramente: o discípulo 
não visa dedicar sua vida a uma idéia. :ele encontra 
uma pessoa e .se entrega a ela, 'de corpo e alma. O 
essencial ,é a livre opção por Jesus, reconhecido, na 
fé, como Messias. Encontramos aqui a motivação 
mais pr<,lfunda para o .celibato por causa do Senhor: 
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Jo 1,49 • 

Tu és O Rei de Israel 

um amor exclusivo a sua pessoa, uma adesão total 
a :ele na fé. 

Marcos mostra nas suas narrações da vocação 
dos discípulos mais um aspecto: a finalidade do cha­
mado. Estudemos o seu esquema. comparando os 
seguintes trechos: 



Me 1,16-18 Me 1,19-20 Me 2,13-14 Me 3,13-15 

8 - Situação: Jesos encontra pessoas enrcendo sua profissão: 

Simão e Andr6, 
pescando 

Tiago e João 
consertando a rêde 

Levi sentado no pôsto 
de arrecadação 

b - Jesus chama com autoridade para seu segoimento: 

Vinde após 
mim 

chamou-os 
logo . 

c - Os que são chamados obedecem imediatamente: 

~ Segue-me Chamou os que Ele 
quis 

NO MESM.O INSTANTE, 
deixaram as rêdes. 

Deixaram na barca 
seu paJ. 

levantou-se' ... e foram 
a IlLE 

d - Entrudo em com.mhio de vida com Icms: 

e O seguiram e O seguiram 

e - Para depois colaborarem D8 sua obra messiânica: 

vos farei 
pescadores de bomens 

São, portanto, segundo Marcos, duas as finali­
dades da vocação do discípulo "profissional": 

entrar em comunhão de vida com Jesus. 
participar na sua obra messiânica. 

A primeira finalidade da vida do discípulo é: 
entrar em comunhão de vida e de destino com Jesus, 
permanecendo em sua companhia e escutando-Ibe a 
pâIavra que dá . vida e salvaçãoi essa atitude de es­
cuta é o "único necessário" de que Jesus fala a 
Marta (cf Lc 10,38 ss) e é um testemunho vivo da 
fé diante dos homens, um sinal dos bens do Reino. 

Da comunhão de vida com Jesus deriva a par­
ticipação na sua obra messiânica pelo anúncio da 
Boa Nova do Reino de Deus e pelos sinais que acom­
panham a mensagem: o çombate à influência do mal 
- expulsar os demônios - e o serviço aos irmãos 
- curar os doentes. . 

Essas duas finalidades da vida do "discípulo 
profissional" pressupõem uma disponibilidade, um 
desprendimento dos laços terrenos que influenciam 
profundamente no rumo que tomará a vida dos que 
são chamados. 

OS PRS-RSQUlSITOS 
DO SEGUIMENTO DE JESUS 

Quem segue o Cristo como discfpulo profissio­
nal, inicia uma nova forma de vida e dedica-se a 
uma tarefa que exigir~ tôdas as suas fôrças. Por 
isso, Jesus apresenta certas exigências àqueles que 
são chamados para o seu seguimento especial: 

seguiu-O para ficar em 
sua companhia 

EJe os enviara 
a pregar 

11 - a renúncia aos laços familiares 
b - a renúncia aos bens materiais 
c - a renúncia à profissão como meio de sus­

tento da vida 
d - a renúncia à pr6pria vida 

Limitamo-nos a analisar a primeira renúncia: 
a renúncia à família. e muito forte a palavIq. de Je­
sus a respeito, palavra que nos foi transmitida nas 
duas versões de Mateus e de Lucas; 

Mt 10,37 
Quem ama seu pai ou sua mãe 

mais que a mim. 
uão é digao de mim; " 
quem ama seu filho ou su;á 61h. . 
mais que • mim, " 
Dão é digno de mim 

Lo 14,26 
Se alguém vem a mim e aio odeia 
seu pai, sua mãe, sua m1dher, seus fiIboII, 
seus irmãos, suas irmãs. 
sim, até a sua própria vida, 
não pode ser meu discípulo. 

O paralelismo das sentenças, apresentado por 
Mateus, corresponde., sem dúvida. ao original ara~ 
maico. Por outro lado, a expressão odiar é certa­
mente o têrmo usado por Jesus. Não se trata de um 
sentitnento de ódio, contrário ao amor terDO e ao 
respeito que a própria lei divina exige do filho para 
com os pais. Odiar, no Antigo Testamento, princi­
palmente na literatura sapienciaI, significa: renun­
ciar àquilo que pode impedir a" entrega total a Deus 
e a observância fiel de sua lei. 
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Se Jesus exige do discípulo que êle odeie os 
pais e parentes, então significa isso: o discípulo deve 
estar pronto a colocar em segundo plano qualquer 
amor e afeição humana. diante do amor e da entrega 
total à pessoa de Jesus. 

Encontramos em Lc '9,59-62 mais dois diálo­
gos que apresentam de um modo quase chocante as 
exigências da renúncia aos laços familiares. Convi­
dado ao seguimento, um homem responde: ' 

Permite-me ir primeiro enterrar meu pai. Jesus, 
porém, exige: Deixa que os mortos enterrem seus 
mortos; tu, porém. vai e anuncia o Reino de Deus. 

Sem dúvida, não se trata no caso de enterrar 
o pai recém-falecido, mas do pedido de adiar o se­
guimento até depois da morte do pai idoso. Porém, 
a tarefa de anunciar o Reino de Deus é tão urgente 
que exige a decisão imediata. As outras obrigações, 
mesmo piedosas, como o entêrro do pai, podem ser 
confiadas a pessoas que não foram chamadas ao se­
guimento especial. 

A cena seguinte é semelhante: nem sequer é 
permitido ao homem chamado por Jesus que se des­
peça dos familiares. De propósito, Lucas alude aqui 
à vocação de Eliseu (1 Rs 19,19-21). Ellquanto o 
profeta Elias permite ao seu discípulo a despedida 
dos pais, o chamado de Jesus é tão urgente que não 
admite nenhuma demora. O Senhor tem tanta auto­
ridade, sua o)Jra é tão imponante. que tudo mais se 
torna insignificaote. E isso que Lucas quer mostrar 
com essas "cenas ideais". 

Os discípulos, realmente, obedeceram a essas 
exigências de Jesus, como se vê, por exemplo, em 
Mc 1,20: 'tles deixaram na barca seu pai Zebedeu 
com os empregados e O seguiram. A pergunta de 
Pedro sôbre a recompensa que os apóstolos recebe­
rão por terem renunciado a tudo e a resposta de 
Jesus revelam que os discípulos deixaram realmente 
tudo na terra por amor de Jesus (cf Mc '10,28-30 pp). 

Tal renúncia não tem valor em si, não é prova 
de ascetismo heróico, muito menos expressão de 
conceitos maniqueístas, nem está nela o sentido do 
seguimento de Cristo. Pelo contrário, o desprendi­
mento dos laços humanos se faz necessário para que 
o discípulo se possa dedicar de corpo e alma à ta­
refa de anunciar a Boa Nova e para poder compar­
tilhar plenamente a vida e o destino de Jesus. A li­
berdade do homem se revela justamente na opção 
que êle é capaz de fazer e qualquer escolha de de­
teJminado valor implica necessàriamente a renúncia 
a outros va1ôres. A renúncia à familia proporciona 
a disponibilidade completa para Jesus e a sua obra 
salvífica. 

A RENúNCIA AO MATRIMONIO 
POR CAUSA DO. REINO 

1:: verdade, JesuS não exigiu de todos os seus 
discípulos. a renúncia ao matrimônio: Encontramos, 
porém, em Mateus um trecho que fala claramente da 
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renúnci'a ao matrimônio por causa do Reino de 
Deus. Mt 19,10-12. 

O contexto é uma controvérsia de Jesus com 
os fariseus sôbre o divórcio. O rigor das exigências 
de Jesus frente à posição dos judeus, leva os dis .. 
cípulos a exclamar: 

Se tal é a condição do homem a . respeito da 
mulher, é melhor não casar. 

Jesus, porém, não aceita tal motivo de renún· 
cia ao matrimônio, pois revela uma atitude negativa: 
mêdo de responsabilidade, mêdo de correr o risco 
ao ligar-se para a vida tôda a uma criatura humana. 
Existem, sim, casos em que .o homem não chega ao 
matrimônio por causas que não dependem de sua li­
vre decisão. A renúncia voluntária, porém, só se 
justifica por um motivo superior. Só um amor maior 
pode levar o homem à renúncia à complementação 
natural dos sexos pela união matrimonial. No caso 
do discípulo profissional, o amor exclusivo se dirige 
à pessoa de Cristo e se concretiza no serviço pelo 
Reino de Deus. 

Tal renúncia não depende do querer do homem: 
Quem puder compreender compreenda. Essa com­
preensão é "dada de cima", é carisma dado ~ alguns 
para que se possam entregar de corpo e alma à co­
munhão de vida com o Senbor e à tarefa missionária 
de anunciar o Reino entre todos os povos. 

A mesma idéia a respeito do celibato. por causa 
de Cristo, encontramo-la na exposição de Paulo na 
primeira carta aos coríntios: A situação nonnal para 
a maioria dos homens ê que "cada um tenha sua 
espôsa e cada mulher tenha seu marido" (1 Cor 
7,2). Alguns porém, recebem de Deus o "dom parti­
cular" (7,7) da vida celibatária da qual o próprio 
Paulo dá o exemplo. 

r: aqui que encontramos a distinção entre "man­
damento" e "conselho", quando Paulo fala do man­
damento que o Senhor dá a respeito da fidelidade 
dos cônjuges e da indissolubilidade do matrimônio, 
e de um conselho que êle, Paulo, dá a respeito da 
vida celibatária, conselho dado, no entanto, por al­
guém que merece confiança e que tem o Espírito de 
Deus (7,10.25.40). . 

O incansável missionário, fundador de um 
grande número de comunidades cristãs, é o melhor 
exemplo do que significa o celibato por causa do 
Reino de Deus: uma forma rica de vida cristã, es­
colbida em vista de uma liberdade e disponibilidade 
totais para uma função especial na Igreja. A figura 
do apóstolo dos gentios é testemunha impressionante 
do alto valor humano e da riqueza existencial que 
o celibato do discípulo pode atingir, pelo amor a 
Cristo e no serviço aos irmãos. 

Terminando as nossas reflexões podemos dizer: 
O discípulo do Messias Jesus seguiu ao mestre para 
participar de sua missão junto ao povo de Israel.' A 



essa tarefa corrcspondem as exigências de Jesus ao 
grupo pequeno dos discípulos, A situaçã) muda com 
o acontecimento pascal. Agora, a mensagem da sal­
vação dirige-se a todos os homens. Os discípulos do 
Messias tornam-se mensageiros do Senhur glorifica­
do, que opera nêles mediante o seu Espírito. Os 
apóstolos ganham novos discípulos, convertendo os 
hcmens à fé em Cristo. As fôrças vivas que carac­
terizam a nova situação são o Senhor glorificado, 
o Espírito de Deus, a Igreja - comunidade dos 
fiés. 

que exercem uIIJ.a função especial na comunidade, 
mas também para todos' os cristãos em geral. Nesse 

• 
contexto situa~se a vida religiosa como sinal dos bens 
do Reino de Deus, especialmente pela vivência do 
celibato por amor a Cristo e por causa de seu Reino, 
pois o laço que une o homem a Cristo é o mais es· 
seneial de todos e do amor a Cristo deriva o amor 
aos homens e dêle haure sua fôrça e profundidade. 

As orientações que Jesus deu a seus discípulos, 
são agora consideradas como diretrizes para aquêles 

Beneditinas-Missionárias 
Olinda 

• 

.. 

• 

CRISTIANISMO: DOUTRINA OU ACONTECIMENTO 

Deus não escreveu um livro. 
Ele conduz a história. 
O cristianismo não é essencialmente uma doutrina. 
Mas um acontecimento. 
O acontecimento é, portanto, o ponto 
de impacto da graça, e, 110 grande trama 
da história, os acontecimentos que abrangem 
todo um ciclo de vida coletiva 
entram no . tecido do Reino de Deus. 
Donde se pode concluir: 
A vida do cristão no âmbito da própria 
comunidade, ' nutre-se, na té e na caridade. 
Não só de doutrinas, 
,mas de acontecimentos também· C H E N U 

A AUTORIDADE RELIGIOSA 

• 

Os superiores. em espírito de serviço, exerçam a autoridade em favor dos innãQs de forma a 
exprimirem a caridade pela qual Deus os ama. Dirijam os súditos como .fílhos de Deus e com respeito 
à pessoa humana, promovendo-lhes a submissão voluntária. Levem os co-irmãos a cooperarem com obe­
diência ativa e responsável nas tarefas a cumprir e iniciativas a tomar . 

Os superiores escutem pois de boa vontade os confrades e promovam igualmente sua cooperação 
para o bem do Instituto e da Igreja, mantendo·se, no entanto, a sua autoridade de decidir e prescrever 
o que deve ser feito. Os capítulos e conselhos executem com fidelidade a tarefa que lhes é confiada 
no gov~rno e exprimam cada qual a seu modo, ' a participação e o interêsse de todos os confrades pelo 
bem da comunidade tôda. 

Perfectae Caritatis, 0,0 14 
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SAÚDE SIGNIFICA FELICIDADE. 
FELICm~E SIGNIFICA SEGURANÇA. 
SEGURANÇA SIGNIFICA PAZ E DESENVOLVIMENTO 

• 

• SAÚDE 

L1DIO MllANI 

Existem apenas 6.000 Enfermeiros 
e 17.000 Auxiliares de Enfermagem. 

Seriam necessários 80.000 dêstes profissionais. 

A promoção do homem é uma preocupação da 
hora presente. Contudo, não é possível tornar o ho­
mem "mais homem" se na organização global da 
comunidade, não lhe fôr garantido direito à ' saúde 
como necessidade básica. 

O "ser humano" procura a felicidade e luta 
incansàvelmente J)or encontrá-la. Saúde significa te- , 
licidade. Felicidade significa segurança. Segurança 
significa paz e desenvolvimento. 

Já é mundialmente aceito que a saúde é um 
9ireito de cada pessoa. Atualmente, o homem, mais 
consciente de sua dignidade, sabe que o hospital não 
pode ser considerado uma . simples instituição onde 
o paciente é atendido "por favor". Compreende que 
a justiça não pode ser substituída por uma "carida­
de mal entendida'! . Por isso, reclama o seu direito 
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e exige ser amàvelmente servido. A organização de 
um plano integrado de: saúde que faça desaparecer 
a discriminação entre Úldigente. pagante e beneficiá­
rio de Instituto e. que transforma o homem em "in­
vestimento básico". tem de ser tarefa prioritária. . 

Todo o homem é um valor e a economia polí­
tica só avalia o indivíduo pelo que produz. Con­
clui-se daí, que a primeira e mais importante riqueza 
de uma nação é o homem, já que .as riquezas ma­
teriais, por maiores que elas sejam, de nada valem 
se êle fpr incapaz de as utilizar. 

E, .3 saúde, "bem estar físico, mental, social e 
espiritual" eleva o moral do indivíduo e lhe propor­
ciona, as energias necessárias ao trabalho. Em vista 
disso;' ·ne<:essàriamente, a meta fundamental precisa 
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ser "o homem"', em favor do qual devem ser orga~ . 
nizadas todos os serviços da coletividade. 

Dizia Myrdal que "há nações que são pobres 
porque doentes e são doentes porque pobres". A 
enfermidade debilita o homem; o homem fraco pro~ 
duz pouco; a baixa produção é igual a salário baixo; 
o salário de subsistência significa alimentação insu­
ficiente, habitação inadequada e falta de meios para 
a educação. Enfim. a p:>breza em seu ciclo natural 
leva à doença; a doença leva à miséria e esta a mais 
doença. 

Por outro lado, prevenir a saúde é muito mais 
econômico e mais humano do que recuperá-la de-

pois de perdida. Ora, quanto mais doente uma .CO­

munidade tanto maiores as suas despesas com a me­
dicina curativa; o alto custo da medicina curativa 
impede maiores investimentos em medicina preven­
tiva; pouca medicina preventiva equivale a deixar 
campo aberto à doença; a doença, por sua vez, r.­
começa o cicIo acima descrito: pouca produção -
pobreza - fome - doença - mais fome - mais 
doença. , 

Aí estão as razões pelas quais a saúde deve ser 
um "investimento básico", pois, sem desenvolvimen­
to c promoção do homem não é possível desenvol~ 
ver a nação. 

SITUAÇÃO DA SAúDE NO BRASIL 

Neste trabalho pretende-se dar uma visão muito 
suscinta da problemática da saúde no Brasil com a 
finalidade de levar a reflexões concretas sôbre a pre­
sença da Igreja junto aos que sofrem e para avaliar 
as atividades apostólicas no campo de uma das obras 
de misericórdia: a assistência à saúde. 

I. Morbidade e soas causas 

Sabemos que o Brasil é um país doente e no 
qual grassam não poucas endemias. Segundo o Dr. 
Rocha Lagoa, atual Ministro da Saúde, em recente · 
conferência realizada na Escola Superior de Guerra, 
há 34.600.000 doentes, no país, portadores de mo­
léstia de chagas, equistossomose, bonba ócio endê­
mico, tuberculose, lepra e verminoses. Existem tam-

bém: outras doenças que atingem grande nÍlmero de 
patrícios: a malária, a febre amarela, as doenças 
mentais, a paralisia infantil e outras, que elevam 
para mais de 40.000.000 o número de doentes. Al­
gumas regiões do Norte e do Nordeste são deten­
toras de um índice de mor.ralidade infantil que é 
dos mais altos constatados no mundo (120 a 130 
.por mil nascidos vivos). 
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'Se levarmos em conta o ciclo . da-doença acima 

descrito, sabendo-se que estamos nlmt país -em de­
senvolvimento, os dados aqui expostos devem falar 
muito ao nosso patriotismo e ao nosso cristianismo. 

. Primeirâmene precisa convencer-se de que os 
' problemas não se resolvem "remendando-os", mas 
pesquisando-lhes ' as causas e evitando.-os em sua ori­
gem. De o,utra forma estar-se-ia procedepdo como 
o faxineiro que se esfalfa por enxugar o piso sem 
dar-se conta que a água retoma constantemente por­
que a' torneira está aberta. , 

As principais causas da pouca saúde em nosso 
~eio são: falta dê: educação df; base; condições pre­
cárias de higiene e saneamento; desemprêgo (de cada 
9 cidadãos 1 tem emprêgo) ; a alimentação carente; 
estruturas injustas (expoliação do interior em favor 
dos grandes centros); miséria (o salário mínimo de­
veria estar, hoje, em tôrno de Crs 900,00 se tivesse 
acompanhado o real custo de vida); migrações in­
ternas (disseminação de endemias); deficiência das 
instituições de assistência à saúde (dispersivas, caras 
e funcionando mal), serviço social precário (inexis­
tente no interior); carência de pessoal técnico. 

2. Recursos hum8DOl 

Existem, no Brasil, 39.754 mM.icos (1 médico 
/ 2.300 habitantes), sendo que, nas capitais, se con­
centram 23.744 dêles (1 médico/ 640 habitantes) e 
sOmente na Guanabara há 3.000 médiços que não 
exercem a profissão. No momento, há 1.892 muni-

. . cípios sem êste profissional. 

Por outro lado, toma-se sempre mais difícil o 
diálogo com a classe médica. Os administradores de 
hospital queixam-se de que o relacionamento com 
êstes profissionais, salvo exceções, é cáda vez mais 
de insubmissão às administrações e esquecem que 
usam e abusam dos serviços dos hospitais para ren­
da própria sem pagar qualquer taxa pelos mesmos. 

Com a nomeação dos médicos da Previdência 
pelo INPS os problemas aumentaram. A impossibi­
lidade de os hospitais Poderem escolher êsses pro­
fissionais, resulta em falta de autoridade sôbre os 
mesmos, decorrendo daí outros inconvenientes: au­
mento de cirurgiões e tratamentos desnecessários, 
cobranças efetuadas por serviços não prestados; 
agenciamento de doentes, discriminação e seleção 
de pacientes; negligência no atendimento; inobser­
vância do horário de trabalho e do Regimento do 
Hosp!tal. 

Tudo isto implica também em desperdício de 
dinheiro e de material por parte dos hospitais. pela 
ocupação desnecessária de salas operatórias e leitos; 
consumo inútil de sangue e material que poderá fal· 
tar aos casos de real necessidade. 

S muito grande o deficit de pessoal paramédico: 
técnicbs, enfermeiros e auxiliares de enfermagem. 
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Existem apenas 6.000 enfermeiros e 17.000 
A uxiliares de Enfermagem quando são necessários 
80.000 dêsses profissionais; por isso, as tarefas' de 
assistência e execução dos tratamentos são realiza­
dos por atendentes . 

Entre as 190.000 pessQas que trabalham em 
. n.ossos hospitais 11.520 são religiosas que vivem em 

1.225 comunidades. Convém salientar que houve e 
há muita procura de religiosas pelas instituições 
hospitalares principalmente no interior; o fato se 

. deve à confiança que as administrações depositam 
n.as religiosas e à segurança que o povo encontra 
nas "Irmãs de Caridade". Freqüentem~nte, .. porém, 
as religiosas não se apercebem das injustiças de que 
já estão viciados certos hospitais e só muito tarde 
constatam que se transformaram em "inocentCj 
úteis" de interêsses Outros que não aquêles dos pa.­
cientes .que assistem. 

O fato ocorre com mais freqüência DOS hospi­
tais comerciais cujos proprietários fazem questão da 
presença das religiosas porque, além de serem "mão 
de obra barata e conscienciosa" como "Irmãs de 
Caridade" são um ótimo "chamariz de clientes". 

O ambiente hospitalar é muito mais agitado 
hoje que no passado. :E:ste fato cria sérios problemas 
para as comunidades religiosas que vivem no recinto 
hospitalar. As religiosas, estão sujeitas a suprirem 
as faltas e as folgas dos funcionários e a trabalharem 
h.oras-extra (sem nada receberem a mais, pois os 
funcionários são propositalmente reduzidos), em nú­
mero e qualidade, pelos administradores, em vista da 
presença constante das Irmãs no hospitaL Isto ex­
plica, em parte, a estafa e o esgotamento precoce de 
muitas religiosas. 

Por causa dos incentivos flSCais surge um nôvo 
problema. Certos "bons senhores" constr6em hospi­
tais e dêles fazem doação a congregações religiosas. 
Desta forma os "benfeitores" conseguem duas coisas: 
valorizam as suas terras com a presença das reUgio­
s as e deixam nas mãos da Igreja a pobreza que êles 
mesmos fizeram. ou não ajudaram a superar, fican­
do, a cong"regação que aceita a doação, com a res­
ponsabilidade de manter o hospital. Desta forma ~ 
r eligiosas ficam sobrecarregadas de indigentes, sem 
receber rendimentos pelo trabalho que executam 
(pois o hospital é de propriedade das mesmas) e 
sem liberdade de ação (porque a instituição está vin .. 
culada. por estatuto, à vontade dos doadores). 

, 

3. Recursos materiais 

Atualmente existem 3.397 hospitais no pais, 
sendo que 506 são governamentais e 2.991 são par­
ticulares. Dêstes, 1415 são filantrópicos e 1476 são 
comerciais. 

Os hospitais do govêrno são de manutenção 
cara pois são providos dos melhores recursos ma­
teriais e humanos podendo prestar tratamentos alta--



mente especializados. Contudo, apesar de terem 
grandes recursos e grande número de funcionários 
(3 funcionários/leito), muitos mantêm leitos ocio­
sos e possuem excesso de' burocracia o que torna di­
fícil a humanização do ambiente. 

As instituições de sa.úde comerciais são as que 
visam lucro. Preocupam-se mais pelos "bons negó­
cios" do que pela saúde do público; pouco ou nada 
fazem em matéria de medicina preventiva; oferecem 
um mínimo de serviços, pois evitam investimentos 
com aparelhagem que exige vultoso empate de c~­
pital; reduzem ao mínimo o número de funcionários 
(0,5 funcionários/ leito) e quando estão em mãos 
de pessoas pouco escrupulosas selecionam e agen­
ciam doentes, retêm os pacientes além do tempo ne­
cessário, admitem pacientes que não necessitam de 
.internação. Tem-se constatado que a maioria dos 
indigentes que perambulam pelas nossas capitais, à 
procura de hospitalização, são provenientes das re­
-giõcs mais ricas em hospitais comerciais. 

Os hospitais filantrópicos são também denomi­
nados hospitais da comunidade. Preocupam-se real­
mente com a pessoa do doente, independentemente 
de ser indigen,te ou não. Prestam uma larga escala 
de serviços pois, dsejando servir, investem em apa­
n;lbagem de alto custo. Estão quase sempre lotados, 
e freqüentemente possuem leitos-extra. Estão sem­
pre em luta com a falta de recursos econômicos e 
a "consciência" dos hospitais comerciais. Geralmen­
te são administrados por pessoas de boa vontade 
mas com poucos conhecimentos da especialidade. 
Contudo, são ainda o tipo mais humano . de hospi­
tal que se conhece pois, nêles, o homem ainda ocupa 
o seu verdadeiro lugar. 

O número de leitos, no território nacional, é 
de 321.150 (3,4 leitos/ l.000 habitantes). Sendo 
que 127.058 (6,7 leitos/ l.OOO habitantes) se en­
contram nas capitais. Os países mais desenvolvidos 
possuem 10 e até 15 leitos por mil habitantes. Em 
nosso meio, além de poucos, os leitos hospitalares 
são também d·e baixa rotatividade. Em 1969 foram 
intermeados em leitos de enfermaria 1.909.918 pa­
cientes, pedazendo uma média de ocupação de leito 
de 26 dias por pacientes. 

Se subtraíssemos 70.000 do total de leitos exis­
tentes no país (os de Pronto Socorro e os reserva- ' 
dos a pacientes com moléstias de longa duração) 
sobrariam ainda 250.000 leitos. Se cada um dêstes 
atendesse 2 pacientes por mês (média de ocupação 
de 15 dias) teríamos um atendimento de 500.000 
pacientes por mês ou 5.000.000 por ano. A média 
de ocupação do leito, na verdade, não deveria ultra­
passar 10 dias. O que vem comprovar que o maior 
problema não é a falta de .recursos mas o mau apro­
veitamento dos mesmos. 

Também existem no país, 2.149 estabelecimen­
tos para atendimento médico-ambulatório, e 5.411 
estabelecimentos oficiais de Saúde Pública para ati· 

É difícil ao homem 
ser virtuoso 
em situações não humanas. 

. 
vidades de prevenção da saúde. Sabe-se, contudo, 
que muitos dêles, apesar da manutenção cara, fun· 
donam· precàriamente. 

4. SistemBs de saúde 

o maior problema, como foi dito, não é a falta 
de recursos mas a desorganização e o desentrosa­
menta dos mesmos. O Plano Nacional de Saúde fôra 
projetado com a finalidade de coordenar a "desor~ 
denada distribuição de recursos humanos, materiais . 
e financeiros, bem como, a desarticulada atuação 
dos profissionais e das entidades". Na verdade, o 
que aí está, em matéria de assistência à saúde, é 
excesso de burocracia e os serviços incidindo várias 
vêzes nos mesmos beneficiários, enquanto larga faixa 
da população não possui assistência de espécie 
alguma. 

O Plano Nacional de Saúde que devia pôr cô­
bro a isto e que consumiu vultosas somas nas suas 
experiências de implantação, por ter sido julgado 
inexeqüível, nâo é mais mencionado hoje. 

As Associações de Hospitais e a Federação 
Brasileira de Associações de Hospitais estão dispos­
tas a estudar e a lutar, em colaboração com o Go­
vêrno, por um nôvo plano que seja ~·..i ;;to e condi­
zente com as reais necessida'des do país, a fim de 
que a saúde não seja privilégio de alguns mas direito 
de todos. 

. A m Convenção da Federação Brasileira de 
Hospitais realizada em Belo Horizonte, em outubro. 
último, propôs, basea~ em esWdos concretos, as 
bases para um plano de saúde condizente. 

S. Orçamento para a assistência à saúde 

O Govêmo, hoje, muito preocupado com a edu .. 
cação, procura deixar a assistência à saúde à ini· 
ciativa privada preferencialmente filantrópica; êste 
setor porém, é pouco contemplado com verbas pú-
blicas. . 

O orçamento de 1962 a 1965 previu para a 
saúde 5,5% do total. Na verdade, de 1968 a 1969 
as despesas com a saúde foram em tôrno de 3,4% 
do orçamento. 

No Brasil, a Igreja está sobrecarregada de obras 
assistenciais de todo o gênero. São mais de 1.200 as 
obras de saúde mantidas ou administradas pe1a .Igre~ 
ja. Se um têrço do que se despendeu em constru­
ções tivesse sido gasto em preparo de pessoal, segu-
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ramente "estaríamos hoje em melhores condições 
apostólicas. 

A carência de recursos econômicos faz decair 
cada vez mais a eficiência das instituições filantrópi­
cas a ponto de a1gumas já terem fechado suas por­
tas ao 'atendimento e outras estarem na iminência 
de fazê-lo. 

As causas principais destas dificuldades são: 
orçamen'to da ' saúde insignificante para as reais ne· 
cessidades do país; çlesorganização dos hospitais e 
falta de competência administrativa; atraso das con· 
tas devidas aos hospitais pelo INPS; convênios lesi­
vos à economia dos hospitais. 

6·. Escolas médicas e de enfermagem 

'Há desentrosamento das escolas de medicina e 
das escolas. de enfermagem, mesmo católicas, para 
um trabalho realmente promocional junto ao pobre. 
Em vista disso, os estudantes, futuros profissionais, 
não conseguem ver um real testemunho nos seus 
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professôres e em suas esco]as, que estão ainda "re· 
mendando a injustiça.", em vez de tomarem medidas 
mais sérias contra as camas dos "males da saúde. 

o Projeto Rondon despenou para muitas ini­
ciativas. principalmente em alguns bairros pobres 
das grandes cidades; contudo, o trabalho é mais dos 
estudantes que das escolas. 

7. Fôrças disponíveis 

Há, sem dúvida, muitas fôrças à espera de uma 
oportunidade para se engajarem em trabalho que 
~'va1ha a Pena. ser assumido". Mas, devido à falta 
de coordenação, estas fôrças não sáo drenadas para 
atividades realmente necessárias e prioritárias, le· 
vando em conta que estamos num país em desen· 
volvimento. 

Há iniciativas, porém, que, descoordenad~s 
como estão, apesar do grande esfôrço despendido; 
produzem pouco e não conseguem motivar para a 
solidariedade e participação. 

_ .. .. ... ..... - - ---_.----------------
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REFLEXÃO: 

o homem se reveste de uma nobreza que so­
brepuja todos os outros sêres materiais, porque só 
êle é capaz de tomar conhecimento de si e de auto­
determinar-se, de ser responsável e digno de mérito 
ou de demérito, motivo pelo qual é um ser inalie­
nável, capaz de direito e que não pode ser rebaiJ:ado 
à condição de "coisa" ou de "meio". 

Por causa dêste valor o próprio Deus não achou 
anti-econômico assumir a humanidade e morrer pelo 
homem, imagem e semelhança de Deus e destinado 
à eternidade. 

No testemunho de Cristo o valor do homem 
não aparece como privilégio de alguns, mas é idên­
tico em todos, independentemente de, raça ou sexo, 
de ser o indivíduo justo ou pecador, sadio ou doen­
te, válido ou inválido, ilustre personagem ou pobre 
desconhecido. 

Esta é a razão pela qual se deve levar mais a 
sério o "homem" na construção do mundo e despen· 
der todos os esforços para tornar mais humanas as 
o,rgani.z.ações sociais, deixando de parte os interês--. 
ses individuais e de grupo. Porque o homem é "pes· 
soa" o primeiro direito que lbe assiste é poder rea­
lizar-se como tal. Isto quer dizer que se exigem con­
dições de ordem moral e material que permitam o 
seu pleno desenvolvimento, ou seja, a sua "homini­
zação", para. usar uma expressão de Teilhard de 
Chardin, pois é difícil ao homem ser virtuoso em 
situações não humanas. 

Como "ser" vivo o homem tem direito a viver 
e a encontrar condições para tanto, tem direito não 
s6 à manutenção da vida, cama também à preser­
vação e promoção da saúde. Se &o homem assiste 
êste direito do ponto de vista pessoal é dever do 
ponto de vista social. 

O homem tem igualmente direito de participar 
e contribuir na construção da "Cidade dos Homens" 
e tem direito de viver em sociedade. A convivência, 
porém, s6 tem sentido se fôr solidária, isto é, com 
participação também no sacrüício e até na cessão 
parcial dos próprios direitos, em vista do bem co­
mum. "Quem não quisesse tomar-se capaz de servir 
na proporção das necessidades da comunidade esta· 
ria traindo os irmãos" dizia o Pc. Lebret. 

Para preservar os seus direitos o homem ne­
cessita do Estado. :este deve arbitrar as fôrças na 
salvaguarda e incentivo do bem comum, procuran­
do defender o que pertence a cada um, de forma 
que não haja usurpação pelo mais forte e se faça 
a" promoção global tendo em vista "o homem todo 
e todos os homens". Esta arbitragem deve basear-se 
no direito cujo fundamento é a iberdade, cujo su. 
jeito é a pessoa, cuja expressão é a lei e cujo objeto 
é a justiça. 

• 
Segundo a natureza e a dignidade do homem, é 

de direito que a sociedade seja para o homem e não 
() homem para a sociedade; que o Estado seja para 
() homem e não o homem para o Estado; que a lei 
seja para o homem e não o homem para a lei; que 
o hospital, a medicina e .. enfermagem sejam. para 
() doente e não 'o doente para o médico para a eo· 
fermagem ou para o hospital. 

Não sendo possível ao homem realizar-se sôzi .. 
nho une-se a seus semelhantes e divide com êles en­
cargos e tarefas para mais fàcilmente conseguir o 
seu tim. Suas limitações obrigam-no a dedicar-se a 
uma especialização segundo suas inclinações e vo­
cação para bem utilizar as riquezas espirituais e 
materiais que Deus deu " a cada um, para estarem 
a serviço de todos. Em vista disso, Santo Tomás 
dizia que "o homem não tem o direito de ser nem 
mais sábio se não fôr para servir 05 seus seme .. 
lhantes". 

Cada um de nós não é apenas fruto do esfôrço 
individual. Somos, sim, a soma do trabalho, suor, 
sacrifícios e sangue de grande número de irmãos, 
muitos dos quais desconhecemos. "Somos herdeiros 
das gerações passadas e beneficiários do trabalho 
dos nossos contemporâneos, temos obrigações para 
com todos" (P.P.) . Basta lembrar quantos concor .. 
rem para que tenhamos pão diàriamente~ e todos 
exigimos bons serviços, aliás, é um direito que no!! 
assiste. 

Mas, em contrapartida, de que tipo são os DOS" 

sos "serviços" para com "aquêles que precisam de 
nós e já nos serviram? Como funcionam as nOssas 
instituições? Quem precisasse de cuidados de saúde 
encontraria em nosso hospital, nos médicos e enfer­
meiros, que nêle trabalham um serviço à altura 
da dignidade de um "filho de Deus"? 

As instituições espelham os homens que nelas 
atuam. Se os homens forem um "bom serviço", as 
instituições serão um "bom serviço". 

Até o presente fêz·se largo usa da "improvisa..­
ção" e do "arranjo", porém, daqui por diante re· 
correr·se-á, sempre mais, à técnica, à previsão e ao 
planejamento, sem perder de vista que o homem é o 
centro de tudo. Coerente com as Enciclicas Sociais, 
a Igreja quer engajar suas obras de assistência nesta 
linha. 

O hospital é a instituição que presta serviço aI'} 
homem nos momentos mais delicados da sua vida: 
a hora da doença. Limitado em suas capacidades, 
mais sensível e mais emotivo, o homem doente pro­
cura segurança junto a um hospital onde espera en .. 
contrar amor, compreensão e tratamento. Se existe 
ambiente que precisa ser testemunho de humanida­
de e serviço é justamente o hospital cuja mensagem 
de solidariedade, eficiência e justiça atinge" não s6 o 
doente, como também, a sua família. 



Deus, Salvação c Misericórdia, não quer ser 
paternalista com o homem. Porque o fêz participan­
te na obra da criação, quer operar também a mise­
ricórdia e a salvação por meio dêle. Quer salvar o 
homem servindo~se das mãos e do coração do pró­
prio homem. Dêste modo, sOmente os "servidores 
da. Saúde" poderão responder aos que sofrem e se 
voltam para Deus à procura de sua bondade e mise-
ricórdia. . 

A salvação consiste na promoção total do ho­
mem. isto é, na promoção do seu espírito e da sua 
matéria. Não se salvam pessoas abstratas mas ho­
mens concretos inseridos no tempo e .no espaço. Se 
a Igreja se preocupasse apenas com o espírito se 
apresentaria como desligada da realidade e sem p0-
der de libertar o homem do "absurdo" e do "erra­
do" (D. Helder) . 

Evangelizar e salvar é, an1es de tudo, humani­
zar, colocar o homem de pé, abrir-lhe os olhos quan­
to aos seus valôres, direitos e deveres na comunida­
de social. 11 defender a justiça e organizar as insti­
tuições para que sejam o testemunho da misericór­
dia e da salvação de Deus pelo "serviço" competente, 
eficiente e humano. De que valeria a catequese no 
hospital se os doentes são mal recebidos e mal ser­
vidos? Aliás, os hospitais são o local, po( excelên­
cia, onde a catequese deve ser "vista" e "sentida", 
mais que "ouvida", de tal forma que. todos os que 
têm contato com o ambiente, possam levar da insti­
tuição a mensagem do Deus Misericórdia e Salvação. 

• 

A ç Ã O E RESPONSABILIDADE 

Os 1417 hospitais filantrópicos existentes no Bra~ 
sil em sua maioria absoluta são servidos por reli­
giosas. Por falta de dados faremos um cálculo apro­
ximado para ava1iar o que isto representa em têrmos 
de "pastoral de saúde". 

Suponhamos que os 130.000 leitos dos hospi­
tais filantrópicos venham a ter, dentro em breve, a 
média de ocupação de 15 dias. Teríamos, então, a 
internaçao de 260.000 pacientes por mês, ou seja, 
de 2.600.00 por ano. Ora, sabemos que para cada 
pessoa intemada':'passam de 5 a 10 pelo ambulat6-­
rio do Hospital. Logo, teriamos 10.000.000 pessoas 
passando anualmente pelos ambulatórios dos hospi­
tais filantrópicos. Além disso podemos contar os vi. 
sitantes e os acompanhantes dos doentes, todos 
êles sofredores também, pois dividem os problemas 
com os seus doentes e teríamos aproximadamente 
mais 10.000.000 de pessoas que adicionadas aos 

' 10.000.000 anteriores somaria 20.000.000 de pes­
soas comunicando-se anualmente com os hospitais 
onde servem religiosas. 

Pergunta-se o que isto representa em têrm05 
de "mensagem" que o hospital deve ser? Para as 
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nossas igrejas iria tanta gente num 3no? Estes hos­
pitais são realmente a comunicação do "Deus Mise­
ricórdia e Salvação" que quer servir-se dos homens 
para ser o serviço de amor e dedicação eficiente C' 

competente? . 

. Para que as instituições sob a responsabilida­
de da Igreja sejam realmente a "mensagem" que 
leva ao homem promoção na linha vertical e na ho­
rizontal, dever-se-á dar às instituições de assistência 
uma orientação tal que, sem triunfalismo, procurem 
ser a "participação" que o país espera na linha do 
desenvolvimento. 

Para tanto toma~se necessária uma política de 
ação baseada na filosofia da "Gaudium et Spes", do 
"Documento de Medellin", da c'Populorum Progres­
sio" e outras encíclicas sociais, de outro modo não 
se conseguirá. a humanização almejada. Já se falou 
muito, agora é tempo de agir. 

Será necessário que os religiosos estejam aler­
tados para não caírem no "conto do inocente útil". 
evitando compromissos com o poder econômico que 
hoje faz a pobreza para lançá.-Ia às costas da Igreja 
arilanhã. 

Acautelemo-nos da ilusão de pensar que nos­
sas obras de ensino e assistência são bumanizantes 
e cristãs pelo simples fato de que cooperamos com o 
desenvolvimento preparando técnicos ou aliviando a 
situação de algumas pessoas. , 

Sem dúvida precisará humanizar os ambientes 
onde nós religiosos trab'a1bamos. primeiro passo 
para a evangelização. As religiosas sobretudo, de­
verão refletir sôbre as finalidades pelas quais é de­
sejado o seu trabalho nas instituições, para que a 
presença da "irmãs de caridade" não corra o risco 
de "não ser" o testemunho da "Misericórdia de 
Deus". 

"Podemos correr o perigo de não só não buma­
o izarmos com nossas obras, mas também de fortifi­
carmos estruturas injustas e desumanizantes. Assim 
estaremos trabalhando exatamente na linha oposta 
em que precisaríamos trabalhar, por ingênua cola­
boração com o pretenso desenvolvimento e por falta 
de reflexão séria e global do contexto s6ci~político". 

"O processo de humanização da técnica conti­
nua a ser um dos maiores desafios do' nosso tempo 
ao cristianismo e à nossa tarefa apostólica. Em ati­
tude cristã devemos rever continuamente nossas 
obras, precisamente para que elas não entrem cega­
mente no processo desenvolvimentista, ' reforçando 
talvez situações injustas, mas, pelo contrário, sejam 
nltidamente críticas diante de tôda. violação da jus­
tiça e dos valôres humanos fundamentais"_ 

Sem dúvida a humanização deverá começar 
pelas próprias comunidades religiosas. A religiosa 
esgotada pela sobrecarga de trabalho e confinada em 
uma clausura de hospital dificilmente terá condições 
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para ser humana, compreensiva e alegre com as pes­
soas que trabalham ao seu lado. Ora, para uma co-­
munidade de religiosas que trabalha em hospital ser 
humana se requerem, hpje, umas condições, a saber: 
ter número reduzido de membros (10 ou 12); resi­
dir, quanto possível, fora do hospital; ter 20 dias 
úteis de folga por ano , uma folga por semana oi! não 
ma,is de 8 horas de trabalho por dia. 

As comunidades religiosas que passaram a resi­
dir fora do hospital já aprestatam como experiências 
positivas: maior disposição para o trabalho; mai~[ 
liberdade; mais recolhimento na oração; mais tempo 
para o estudo e a leitura espiritual; mais justiça (o 
hospital se obriga a ter maior número de funcioná­
rios); mais recursos econômicos (as religiosas pas­
sam a receber o justo salário); mais testemunho 
para os leigos. 

Todos perguntam se convém aos religiosos con­
tinuarem com as obras sociais que fundaram com 
tania sacrifício e que hoje representam um verda­
deiro pêso na manutenção. Segundo os documentos 
sociais oda .Igreja, o que importa é que tais institui­
ções sejam realmente um "serviço"; que estejam nas 
mãos dos religiosos ou não, isto é secundário. 

Certamente não parece justo aJugar os hospitais 
a grupos econômicos cujo interêsse, sabemos, não é 
o bem-estar do homem mas o lucro, Menos ainda 
poderão ser vendidos porque, em geral, são o fruto 
da poupança da coletividade e de verbas governa­
mentais. Também se desaconselha sejam fechados 
diante das dificuldades econômicas, porque isto equi­
valeria a privar a comunidade do único recurso de 
assistência e da presença do médico. 

A melhor forma de agir que a experiência nOs 
tem dado observar é a de passar o hospitaJ às mãos 
da comunidade. Esta poderá mantê-lo mais fàcil­
mente com a ·participação do município, da Indústria 
e do Comércio local, do INPS e do FUNRURAL, 
do Rotary e do Lions Regiona1. 

&te procedimento é mais promocional uma vez 
.que leva a fazer "com o povo" em vez de fazer "pelo 
povo" e é o n'eio mais adequado de educar a comu­
nidade a "participar". 

Um vigário que agiu desta maneira com o hos­
pital da paróquia informa que o povo deixou de cha­
má-lo de "pidão" por causa das campanhas que era 
obrigado a fazer em favor do hospital. Hoje as cam­
panhas são feitas pelo próprio povo com menos 
preocupações para o vigArio. 

Uma superiora que procedeu da mesma forma. 
assegura que o hospital nunca mais teve dificuldades 
econômicas e às religiosas sobra mais tempo para 
as atividades apostólicas. 

JuJgamos não seja , conveniente aos religiosos 
construir novas unidades de saúde já que não se 
consegue manter e humanizar as que aí estão. :e preA 
ferível despender mais com a promoção das pessoas 
para capacitá-las num "serviço" mais competente e 
eficiente. Aconselha-se que a. construção de novos 
hospitais seja feita pela comunidade. Mesmo por­
que é mais elegante que o povo diga "o nosso hos~. 
pital" em vez de o "hospital do vigário, dos Padres" 
ou das Freiras". .' 

"Medellin lembra aos religiosos que devem en­
carnar-se no mundo real e hoje com maior audácia 
que em outros tempos" . A IX Assembléia Geral dos 
Religiosos do Brasil pede "entrosamento maior com 
a ação governamental nos projetos globais da assis~ 
tência à saúde e social e que se dê especial impor­
tância à promoção do pobre. Precisará, portanto, en­
gajar-se nos planos que pretendem substituir O ciclo 
da doença e da fome, próprio do subdesenvolvimen­
to, pelo ciclo dinâmico da saúde coletiva do desen­
volvimento. 
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Sômente com mais saúde e mais educação é 
que teremos mais trabalho e mais produtividade. 
Para isso será necessário deixar a marginalização 
e a dispersão para entrar a fazer parte de um plano 
global. 

O que se propõe atualmente é a medicina de 
grupo, "sistema da assistência à saúde em equipe 
multi-profissional, versátil, democratizado, racional, 
comunitário, aglutinado e disseminador de serviços 
e bens para promoção de ~'todo o homem e do ho.. 
mem todo"; integrando-<> na coletividade mobiliza 
para o, desenvolvimento, a, paz social ' e a segurança 
de todos". 

:este trabalho leva em conta o planejamento 
integrado local, global, a ação comunitária, a itine--

rância da~ assistência (Projeto Rondon), os hospi­
tais da comunidade, a universidade emprêsa, o go­
vêrno ' e a iniciativa privada. 

Para que isto seja possível será necessário des­
fazer-se do "complexo de casa arrumada", que ain­
da existe, para abrir-se à verdadeira "união de es­
forços que devem ser sinceros tanto da parte do go­
vêrno como também da iniciativa privada. Neste 
trabalho deverá vigorar o princípio de que "a lei é 
para o homem e não o homem para alei". . 

O trabalho integrado supõe uma atividade coo· 
jun~a das obras do govêrno e da iniciativa privada, 
procurando dar assistência curativa e preventiva à 
saúde da população, com uma distribuição racional 
dos recursos como mostra o gráfico da págiaa 31 . 
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PENSAMENTO 

A substância e o segrêdo da perenidade da Igreja, depois das promessas de Cristo, são constituídas 
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semente de amor e santidade que se esconde no segrêdo dos ·corações e na solidão das celas conventuais . 
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